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A rroressora Doutora Luísa Opitz
peio interesse parti i naao, num campo
ae investigação que orientou e
seaimer.tou o cue em r.ira era
motivação antiga
peio apoio, perspicácia e arr.piítuae
ce perspectivas que alicerçaram a
realização ceste trsoaino
Nos saoores e cissaoores oo percurso, estiveram comigo a
Doutora Heiena Trigo, a Doutora Fernancia -y.enér.ces e a
Oc utora Ar-a Monção. O&rigaca.
EM JEITO DE PREFACIO
"ici encere, ce aue le eis
m aooreria ce cue ie vais cir
0. Aoctneicr-
Ter.ee caco rorma a este traoai no . muitas cas mtiuencias
teorzeas zz.e ne.e se razem sentir continuam a ser motivo ae
r •: T . exã o e ceserrvo _ vixer. to .
I — .=3 -^. r er lecte'.e-.ss introcuz: co e mesmo procuraco ar ti cu
pois um estádio ca investi cação
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O lugar ce cestaque que Eugénio ce Anarade ocupa no
panorama c; literatura portuguesa é um racto consagrado,
que diversas e auter izacas vezes aa '-:ssa critica literária
ceco foram assi nalar.ee. O volume ce que escol nemos
nos pece ccr.sicerar-se único na procuçãc co poe'
ca rezoina ce textos em presa irr
i; T : -cú
1
1 • r- f~~ ,
. e:
Da ta ca ce 1966, a primeira edição reunia t-ríitos ce caracter
ias artes elásticas, e páginas ce reflexão
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e constituição do acto poético. A critica acolneu com
agraCo o acontecimento (1). A "invulgar finura crítica" com
que o poeta comenta outros poetas, realçada por Ecuardo
Prado Coelho (1972:204), atribui-a Nuno Teixeira Neves
(1971:401-2) a uma sabeaoria analógica que permite ao autor
captar em vias tão distintas das que ele próprio percorre o
movimento de unificação que todo o acto poético procura. E
ê neste sentido que Nuno Teixeira Neves afirma: "Também
através da sua prosa (agora mais explicadamente ) Eugênio de
Andrade visa a plenitude, (...) "(1971:406). No mesmo
sentido em que poderíamos dizer que Os Afluentes do
Sixéncio exemplarmente manifestam o estatuto de função
(1) Nâo se pretendeu uma apresentação exaustiva da
bibliografia disponível soore Eugénio de Andrade. As
referências feitas tornam presentes alguns pontos de
vista - quer peia importância que lhes atribuímos no
reconhecimento ca obra, quer pela pertinência que
adquirem no desenvolvimento ao nosso próprio trabalho.
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poética que Ecuarco Lourenço reivindica para a crítica
(1987:21;22) (2).
De facto, parece consensual o reconhecimento da
indiscutível qualidade a que Eugénio de Andrade nos
habituara, pelo menos desde As mãos e çs. Frutos, nesta
prosa poética que, como também Luís de Miranda Rocha nota,
"só inadvertidamente poderíamos considerar marginal".
(Í971:3ó7). Ponto ce vista, de resto, assumido pelo próprio
(2) Vem a propósito oDservar que já em A Poesia de Eugênio
ae Ana rade (artigo publicado em 21 ensaios sopre
Eugénio de Andrade e retomado em Tempo e Poesia,
Eduardo Lourenço enuncia: "Como só o amigo tala bem do
amigo, só o poeta devia falar do poeta". Se não
reconhecêssemos no aforismo a pertinência de uma
lapidar argumentação, alguma má
- consciência nos
adviria pela total ausência ce poeticicaoe com que
autor, quer na intenção do título { 3 ) , quer no acto mesmo
de publicação, que não pode deixar de ser entendido como
reconhecimento de qualidade apesar de, em breve prólogo,
anunciar não gostar do livro.
Se este é um direito que ihe caoe, insistiremos no entanto
em verificar a validade das razões para tal apresentadas
admitindo a hipótese ce as mesmas contriDuirem para
explicar a qualidade que julgamos ter o próprio autor
reconhecido .
Diz Eugénio de Andrade não gostar ce "livros assim,
esparsos e privacos de arquitectura" . Para defender que se
trata ce um livro unificado, poderíamos referir uma
convergência temática glooal (o acto de criação).
viremos a faiar da prosa poética ce Eugênio de Andrade.
Mas sabemos que o menos amigo pode Dem dizer algumas
verdade* - o cue só atesta a pragmática justeza de
comparação utiiizaca por Ecuardo Lourenço.
(3) Cf. ANDRADE 1979:49
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partilhada entre a específica reflexão sobre o acto poético
e o comentário de escritores e pintores
-
ou, se
preferirmos a caracterização ce João Rui de Sousa,
distriouída por três grupos distintos de textos: de
carácter evocativo, dedicados à interpretação artística, e
ce reflexão sobre a arte poética. (1971:194)
Mas admitimos que, nas suas primeiras edições, este foi um
livro esparso
- comparado com a versão detinitiva, em 4a
edição (Junho de 1979). Conforme Noticia Bibliográfica nela
inserida, introauzem-se então quatro textos novos (sobre
Pascoaes, Rilke, Lopes-Graça e Orpheu), e três textos são
deslocados para Rosto Precário, volume de prosa saído
ainda
no mesmo ano. Se tivermos presente a natureza dos últimos
-
uma entrevista (Da Palavra ao Si 1 énci o ) e dois textos
1 Poética e 0 Sacri f icio ce I f icénia ) que, de entre os que
integravam a versão inicial, mais explicitamente constituem
uma arte poética
- reconheceremos que a prosa de carácter
ensaístico e poético ííXjOU a identicace ca ODra.
Se podemos chamar ensaios a estes textos depende jã de uma
outra questão
- a que nos parece tamDém colocar
o autor, ao
falar de "arquitectura". Sem nos determos na complexidade
de elementos que importaria considerar na definição ae uma
- tí -
arquitectura textuai, aceitá-la-emos aeterminada por um
certo número de regularidades. Conviria portanto, antes de
decidir que estes textos não obedecem a uma arquitectura ce
ensaio, identificar as regularidades que a caracterizam (e
provavelmente distingui-las das que, por serem clássicas,
com elas se podem confundir). Mas que o autor os considere
"privados de arquitectura" solicita-nos para uma questão
prévia: da análise a desenvolver neste trabalho esperamos
cacos que permitam confirmar a intuição, contrária àquele
ponto de vista, ce se verificarem algumas regularidades
textuais em Os At luentes do Silêncio.
A conf i rr.ar-se, esta hipótese justificaria provavelmente
que se duvide da adequação dos termos em que Eugênio de
Andrade formula a segunda das razões invocacas para não
gostar do livro: "não ter sabido distinguir, na maioria
destes escritos, a íronteira entre prosa e poesia".
Quanto a nós, importa ponderar as implicações de tal
afirmação: "não ter saDido" fazé-io baixa o Índice de
qualidade que legitimamente podíamos esperar do autor? e
não distinguir aquela fronteira constitui necessariamente
um anti-valor?
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Eduardo Praao Coelho parece valorizar a diluição de
fronteiras: "Eis um livro que torna fluidas todas as
distinções entre prosa e poesia, entre crítica e criação."
(1972:204). Mas esta posição não chega a constituir um
ponto de vista contrário ao de Eugênio ae Andraae
-
tanto
mais que nenhuma reformulação mais explícita se nos oferece
depois de, linhas adiante, deduzir do prólogo "a nitidez de
fronteiras" como um dos valores maiores para o poeta.
Subtilmente, Eduardo Prado Coelho desloca a questão:
procura a reiteração daquele valor na "dispersa arte
poética" que o livro contêm, mas não o avalia no plano de
configuração textual que julgamos ter Eugénio de Andrade
considerado .
Realçando o carácter inesperado ae vertente poética de Cs
Af luentes co 5i 1 encio, João Rui de Sousa parece confirmar o
ponto ce vista co autor: "Efectivamente, embora na origem
dos textos (...) esteja uma intenção que pouco ou nada tem
a ver com um objectivo poético, veririca-se que na sua
exploração acaba por vir largamente à superfície o poeta
que o autor sobretudo é." (1971:193).
A sequência do comentário coloca-nos perante a constatação
de que esta interferência poética na prosa não é o
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desarticulado e mero recurso formai que o crítico considera
frequente: "num terreno onde muitas vezes se dã saída a
excessos verbais sem correspondência com um válido teor
significante, o escritor soube manter-se fiel àquela
essencialidade formal, àquela segurança estilística, àquela
vibração contida que sempre tem posto ao serviço do que
Oscar Lopes chama, certeiramente, uma poesia do sim, da
vida e da plenitude." (1971: 193-4).
Consideramos decisiva, para a questão que nos ocupa , esta
demarcação dos textes de Os Arluentes ço Si lênclo de outros
que diremos aparentarem o mesmo tipo ce escrita. É pena,
por isso, que João Rui de Sousa tenha rodeado dois aspectos
que se nos afiguram ce1 importância maior: designar o
"terreno" em causa, e oojectivar a constatação de que o
autor exibe, neste "terreno", as qualidaaes reconhecidas à
sua poesia.
Luís de Miranda Rocha contricui significativamente para
esta reflexão, sublinhando um nível ce identificação entre
os textos de Os Afluentes do Silencio e a poesia do autor
que, sem os vincular às "mesmas" cuaiidaces aesta,
permitirá explicar o que neles constitui uma qualidade
equivalente: "Estes textos são, quer-me parecer, o
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resultado tamDém de um trabalho intenso como a maior parte
da poesia do poeta de Os^ Amantes sem Dinheiro" . (1971:367).
S não será certamente alheio à lucidez desta observação que
o crítico não hesite em falar ce prosa poética
-
ao
contrário de João Rui de Sousa que, criticando o que é
prática nesse "terreno", permite que entendamos a metáfora
como recurso para fugir a etiquetar assim Os Afluentes do
Silêncio. Escrúpulo vão, o ce João Rui de Sousa: eie que
justamente nota a qualidade que distingue aqueles textos,
perde a ocasião de lembrar que a fertilidade do terreno não
depende exclusivamente de características intrínsecas mas
também, e talvez predominantemente, da forma como é
tratado.
Na verdace, a posição de João Rui de Scusa sugere-ncs a
possibilidade ce considerar uma ambiguidade paralela em
Eugênio de Andrade, que explicaria a contradição entre
publicar o livro
-





por menosprezar a prosa poética.
Apesar da distância que separa Rosto Precário da primeira
edição tíe Os Atluer.tes do Silêncio, onde logo se introduz o
prólogo, admitimos confirmar a nossa interpretação a forma
como, em entrevista publicada naquele livro, o autor
caracteriza a prosa poética: "produto híbrido, quando não é
mero subproduto, muito do gosto da sentimentalidade à
portuguesa" (4). E convirá notar que tal apreciação não ê
determinada pela convergência de prosa e poesia, na medida
em que se reconhece o poema em prosa como "um ser
específico, com perfil próprio". (4)
Se esta avaliação se pode considerar justificada pelas
imagens de prosa poética e poema em prosa disponíveis (5),
julgamos que uma obra como Os Afluentes do Silêncio poderia
constituir ocasião para rever ambas, no que diz respeito à
prosa poética.
Em qualquer caso, a questão de "fronteira entre presa e
(4) Cf. ANDRADE 1979:89-90
(5) Apesar de Eugénio ie Andrade consiaerar que o poema em




poesia" parece cclocar-se em termos ce reconhecimento
e
valorização de uma prática textual
- ou, per outras
palavras, subordinada a critérios de literariedade . veja-
se, a este prepósito, TODOROV 1969:10.-'?).
literários" em discursos considerados não literários ou
literariamente menores leva autores como Todorov e Greimas
a considerar a oposição entre literatura e não literatura
suoorcir.ada a uma tipologia ce discursos. (TODOROV 1975;
GREIMAS - COURTÈS 1979,. Enquanto Toderev cneça a per em
dúvida uma especi r icidade literária, Greimas faz suostituir
o conceito ce literariedade intrínseca ao texto pelo de
"conotação social", variável segunoo as culturas e as
épocas. í GREIMAS, COuRTES 1979: 214 J .
F a r e c -^ — n o* s r r- 1 s pertinente c e s e ri v c- 1 ',' e r r e 1 1 e x a o r. o
senticc ce caracterizar, nao a íronteira, mas a articu.açao
entre prosa e r.oesia, numa prática textual aceite como
prosa poética . Determinar a função que nesta assume a
emergência do poético é uma tarera que se poce dizer
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"Toute tentative de réduire ia sphère ae ia
fonction poétique à la poésie, ou de confinar la
poésie à la fonction poétique, n'aboutirait cu' à
une simplif ication excessive et trompeuse. La
fonction poétique n 'est pas la seule fonction de
l'art du langage, elle en est seulement la fonction
dominante, determinante, cepandant que dans les
autres activités verbales elle ne joue cu' un role
subsidiaire, accessoire." (JAKOBSON 1963: 218)
Aguiar e Silva faz notar que, apesar desta ooservação, o
estudo de Jakobson abrange apenas a "poesia versificada".
(SjLVAb,fc%983: 60, n. 40). O facto não desmerece, quanto a
nós, a sugestão de Jakobson que, de resto, r.o
desenvolvimento do bem conhecido artigo em questão, refere
a complexidade des problemas que, em sua opinião, pode
suscitar a prosa, como fenómeno ce transição entre a
linguagem estritamente poética e a linguagem estritamente
referencial (cf. Jakobson 1963:243). Se daqui se pode
inferir, como julgamos, a utilização maleável de códigos (e
subcódigos) linguísticos, será útil rever a questão do
poético numa perspectiva comunicacional que, sem se cingir
aos contrioutos da teoria da informação, dé conta dos
- 15 -
fenómenos interaccionais entre os interlocutores em
presença .
Admitimos pois a determinação discursiva do poético
-
que
restringiremos aos enunciados metafóricos. E aceitando ver
o texto instituído através da actividade discursiva (6),
propomo-nos verificar a hipótese ce lhes caber uma função
na organização textual.
0 presente trabalho crientar-se-á assim no sentido de:
1. mostrar a pertinência de se encarar o fenómeno literário
numa perspectiva comunicacional;
(6) Antecipanro-nos aqui ao que a explanação posterior virá
a justificar; vejam-se em particular os capítulos 3 e
5.
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2. esboçar uma caracterização da comunicação escrita e
literária;
3. perspectivar o funcionamento discursivo da enunciação
metafórica ;
4. apresentar algumas questões que se consideram
particularmente relevantes para a análise textual.
Através da análise de textos de Os Afluentes do Silêncio
(5.) esperamos ver confirmado o interesse co percurso
estabelecido e validado a hipótese de uma função textual
dos enunciados metafóricos.
1. LITERARIEDADE E COMUNICAÇÃO
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Na sequência ce Peirce, que distinguiu o modo de
funcionamento de diferentes tipos ae signo, Morris entendeu
a semiótica desdooraaa em três disciplinas: á
sintaxe, ã semântica e à pragmática caoia descrever,
respectivamente, a relação aos signos entre si, a relação
com os oDtectos que representam e a relação com aqueles que
os utilizam.
Assim introduzida, a pragmática constituiu para os estudos
linguísticos, numa fase que pcaemos considerar inicial, uma
reflexão suplementar. O sentiao pragmático vinha
"acrescentar-se" aos níveis ae análise tidos como
propriamente linguísticos: a organização sintáctica da
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frase e a sua significação
- entendiaa, na perspectiva ca
semântica vericondicional , que se apoia na lógica formal,
em termos de condições de verdade, isto è, as condições
requeridas para que possa ser atribuído ã trase um vaior
ae
veraaae, correspondente à sua adequação ao estado de coisas
representado .
No percurso para a pragmática contemporânea, sào decisivos
os contri-outos de filósofos aa escola analítica anglo-
saxónica.






interlocutores, Austin (Í962-1970) distingue actos
ilocutór ios, que se realizam através ca enunciação (por
exemplo, interrogar), de actos oer locutor ios , que
se
realizam ccmo consequência Ga enunciação (por exemplo,
intimidar). A partir de uma generalização da noçào de
performatividade (1), Austin aefine os actos i locutórios
(1) Apesar co termo nao ser utilizado, a noção de
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como acções realizacas através ca enunciação, sujeitas a um
determinado número de condições ce emprego que têm a ver
com a adequação contextual e cotextuai e com o
reconhecimento, por parte ao interlocutor, da
intencionaliaade go locutor; constituem transformações de
ordem institucional, criando direitos e obrigações entre os
interlocutores; finalmente, são actos de carácter






A convencional idade que define o acto ilocutório (e o
distingue ao periocutório ) permite considerar uma
pragmática propriamente linguística, como Recanati fez
notar: "Avec Austm, ia pragmatique est rêintégrée dans le
per tormatividade encontra-se jé em Benveniste, num
artigo de 1958 (EENVENiSTE 1966:265). £ no entanto a
Austin que se deve a fixação do conceito: um enunciado
é cito performativo se aescreve uma acção presente do
locutor e se a sua enunciação realiza essa mesma acção.
cnarrp ces etudes preprement linguist : quês : elle n'est plus
r.ctamment 1 'étude ze L'n "parole" au sens déprécistif cu
Saussure emp 1 cie ce terme." (RECANATI 1979:11). Leme: anco
os termos em que Saussure define lancue e parole , o autor
prossegue: "Mais à cela on peut desonrais rêponcre qu'ii y
a, "cêposées dans chaque cerveau", des régies cu jeu ce la
parole, commune3 a teus et piacées en cenc-rs ae ia volonté
des dépcsitaires .
"
O nível pragmático de descrição linguística presta-se no
entanto a opções teóricas diversas.
A manifesta insuficiência das "condições de verdade" para
estabelecer o sentido de um enunciaco que apresente uma
força iiocut-cria 'ie criem ou de pergunta impôs uma
refcrmuiaçio em termos ce conaiçoes ce satisfaça:- (ce
"felicidade", nes terres de Austin;.
Enquanto a significação da frase determina as conti ções ze
satisfação, a que é suposta ooececer quando enunciada, o
nentico do enunciado pode ser entendido como uítjs
reavaliação cessas condições numa situação de enunciaçlo
concreta. A interferência ce máximas cor.versaci ena is (GEICE
1975-79) (2) corresponderia pois à "pragmatização" ao nível
semântico, necessário sobretudo em caso de actos indirectos
(SEARLE 1979) .
Pode no entanto constatar-se que, pelo menos em alguns
casos, os elementos que definem a significação da frase não
são alheios à identificação da força ilocutória associada a
um enunciado dessa mesma frase: ê ocaso por exemplo, do
recurso ao imperativo para estabelecer uma força ilocutória
de ordem, de fenómenos de modalização e pressuposição, da
presença de conectores argumentativos.
Descrevendo em particular o funcionamento aos últimos
-
a
sua presença num enunciaco não contrioui para descrever o
(2) Máximas de quantidade, qualidade, relação e maneira,
contidas num princípio geral ce cooperação (GRICE 1975-
1979). A elas se pode fazer corresponder o que DUCROT
chama leis de discurso (cf. DUCROT 1984: 95-114) e
Kerbrat-Orecchioni competência retõr ico-pragmãtica (cf.
KERBRAT ORECCl-ÍION I 1966: 194-274).
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estado das coisas representado, mas mostra a
argumentatividace que se pretende através da enunciação.
Anscombre e Ducrot propõem, uma pragmática integrada, isto
ê, interveniente oesce o nívei semântico aa frase. A
investigação desenvolvida levou estes autores a admitir a
generalização da proposta: uma componente retórica
(pragmática) agiria primeiro soore a significação da frase
(produto da componente linguística) em função da situação
de enunciação; e uma segunda vez, actualizando ou
modificanco o seu sentido literal. (3)
Como Ducrot faz notar, a pespectiva da pragmática
integrada toma em consideração o que num enunciaGO resiste
a
ser descrito em termos de condições de verdade. Longe de
considerar esta "falta de lógica" como uma imperfeição aos
predicados das línguas naturais, relativamente
aos
predicados lógicos, Ducrot pensa que eia manifesta o que
considera função primeira das línguas: nào veicular
(3) Sobre pragmática integrada, veja-se em particular
ANSCOMBRE 1976, ASCOM3RE S DUCROT 1963, DUCROT 1984.
informações, mas, "off rir aux interiocuteurs un ensemble ce
modes d 'actions stéréotypés ieur permettant de ^ouer et ce
s'imposer mutueilement ces roles (...)" (DUCROT 198*4 : 1 1 1 ; .
0 desenvolvimento da pragmática linguística seria razão
suficiente para se procurar verificar
a dimensão
comunicacional do fenómeno literário. Convém no entanto
sublinhar que, se a 1 iterar iecace náo constitui uma
propriedade intrínseca, mais uma razãc> haverá para se
admitir ccnsicerar o texto literário como unidade
pragmática, isto é, texto em si tuaçáo
-
no inesgotável
percurso ce uma comunicação que se multiplica sem se
reretir. Ccmo sucere 5sr.ce, "la
"
ii ttérar ité" serait done à
situer au plan de la communication, dans ie caare c une
recherche pragmatique." (RANGE 1963: 148)
Mas quem julga emcrer.har-se na tarefa ce icentincar
uma
especificidade ca comunicação literária, nao pc-ce deixar ce
constatar c algo caqtri-o que parecia aesvio ou pe_3 menos
diferença relativamente à comunicação quotidiana è srinal
decisivo para a compreensão da última. Repare-se cen.o
Ducrot (1964: 205-210), a traços com a censtruçào/expesiçèo
de uma teoria poiiíónica ia enunciação, è :evazo a recorrer
r-rr.oarac i--, (-, teatro e a narrativa, ae rorn. ■i tí
estaee.ecer cu clarificar os conceitos ce sujeito falante,
como ser empírico, produtor electivo co enunciaco, locutor
como ser ce ciscurse, responsável por esse enunciaco, e
enunciador, como ser que se exprime no enunciado sem que 3
responsabilidade co mesmo Ine possa ser
at ri tul ca. O
oojectivo ce Ducrot é mostrar que existe
no discurso
quotidiano uma poiifonia enunciativa que. siém
ce permitir
a não coincidência do sujeito faiante com o iccuter, pode
fazer movimentar no palco de um enunciaco outro locutor
(fenómeno de dupla enunciação, ce que o rebato em ciscurso
directo é apenas um cos casos) e enuncia-dcres
. Se para tai
o recurso ao teatro e à narrativa se mostra cperací c-nai è
porque o desdobramento que ne.es se
manifesta assume ou
accuire estatuto de evice n cia: no caso co teatro, atestact'
p-el-a presença dc público, aleeutèrio de um
locutor ausente
;o autor) que se mani resta através
ce personagens; no caso
da narrativa, consagrado nc quadro dos estudes literários.
no-meacamer.te depois ce Genette 1972, através cas noções ce
narrador e centro de perspectiva.
Importa no entanto verificai se o cescc-oramenti^
ra amos serve apenss como comparação c>u constitui ce
q\:e
facto
um fenómeno de poiifonia enunciativa, rara responcer,
tema* *"n .■"■ ^
- zb
-
de ter em conta cuas observações íuncamentais no quaoro
desta teoria. Em primeiro lugar convirá recordar que,
embora Ducrot se tenha por assim ai zer inspirado no
conceito de. poiifonia desenvolvido por Ba /.':-.tine,
as duas
noções não coincidem, como o próprio
autor faz notar:
"Mais cette théorie tíe Bakhtine, à ia connaissance,
a toujours été appiiquée à ces textes, c'est-à-cire
à des suites d'énoncés, jamais aux éncncés dont ces
textes sont constituas. De sorte cu'elie n'a pas
abouti à mettre en doute ie postulat selon laquei
un énoncé isole fait entenare une seule voix."
(DUCROT 1964 : 171 )
Em segundo lugar impoe-se sublinhar
a definição ce
enunciado que Ducrot insiste em precisar: entendido
como
ocorrência de frase, entidade gramatical aostrcta. eie é no
entanto delimitado por princípios de coesão e independência
que ine conferem uma
determinada autonomia (DUCROT
1984: 174-5) .
Se consideramos nestes termos uma peça de teatro, poderemos
uma escoma única e, como tal, constituindo um único
enunciado em que o locutor, coincidente com o sujeito
r a . a n t e ■re actores), faz ouvir vozes oe enunciador*:
(as personagens). <j outro registo, que corresponce mais
directamente às investigações ae Ducrot, será
necessariamente outros registos: recuando autor e actores
para o papei exclusivo de sujeito rasante e sendo as
personagens locutores, instalar-se-á no(s) enunciado ( s ) ce
caca locutor uma cena polifõnica idêntica à co discurso
quotidiano. Repare-se:
meme i . =; r i r- •- v i '"■ dans ie ia r* g age
orcir.aire, au iccuteur et cu su;et pariant qui *.e
rena apte à 1
'
útil isation paiicuiière qu' en fait
ie tnèàtre: le erepre du théàtre, par rapport au
récit pur, c'est-à-cire au récit sans d ial ogue
rapoerté au ::v.e direct, est que _a fonction
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Ainda que o texto dramático, enquanto enunciado cloral,
constitua um caso exemplar de poiifonia enunciativa,
reconhecer-se-á que no discurso literário em geral o
produtor efectivo do enunciado se dilui, e c-uvem-se
vezes
de locutores, sejam elas personagens, narradores ou, ã
falta de melhor termo, poeta. 0 reconhecimento deste
mecanismo aponta numa inesperada proximidade dos ccis tipos
de comunicação que designamos por literária e não
literária: em nennum dos casos se encontra a entidace coesa
e transparente que se julgou ser o emissor.
Será útil, antes de avançarmos, tornar presente a
reformulação do conceito ce ilocutório, estabelecida por
Ducrot, relativamente ã concepção realista que -zeie
apresentam os filósofos de Oxford. Partindo do princípio
comum ce que o acto ilocutório
se destina a transformar a
realidade, mas postulando que a f er ;a ilocutória de um
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enunciado do quotidiano do que num enunciado literário
ambas são apenas uma pretensão ilocutória estabelecida no
universo do discurso. Mas é próprio tíe uma força ilocutória
que extravase esse universo,
uma vez satisfeitas as
condições de apropriação contextual e cotextual e
adequadamente interpretada a intencionalidade do locutor.
No caso do discurso de ficção, no entanto, as condições de
felicidade de actos ilocutórios parecem não ser
pertinentes, de acordo com a já clássica concepção
estabelecida por Searle (1979: 56-75) trata-se nesse caso
de simulação ce actos de faia.
Admitiremos que o princípio ce simulação toca um aspecto
fundamentai do discurso literário, fazendo valer "a set of
conventions wnich suspend the normal operaticn of the rules
relating i llocut ionary acts and the world." (SEARLE 1979:
67). Mas o alcance deste fenómeno pode ser entendido num
sentido diferente daquele para que à primeira vista aponta:
Pierre Bange faz precisamente notar que a comunicação
quotidiana ignora a sua própria dependência
a um modelo de
realidade, enquanto a comunicação literária a exibe. (cf.
BANGE 1983:157).
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A operação normal de que faia Searle terá assim de ser
vista relativamente a um modelo de realidade socialmente
aceite e, por isso mesmo, tido por "a realidade". Suspender
a ligação normal entre os actos de fala e um mundo equivale
pois, em comunicação literária, a estabelecer a ligação
normal entre os actos de fala e um mundo textualmente
estabelecido, através da actividade discursiva.
Por serem alternativos, esses mundos ou modelos de
realidade não deixam de constituir um quadro de
pressuposições a que o "produtor literário" se mantém fiel
e a que também o receptor se terá de referir, aceitando
limitar pontualmente a validade do seu próprio modelo de
realidade.
A este propósito, seria talvez .p:rtuna a distinção
estabelecida em DUCROT cT q.--^ 80: fazia-se então corresponder
ao sujeito falante, ao locutor e ao enunciador,
respectivamente, o ouvinte, o alocutário e o destinatário -
sendo locutor e alocutário personagens de enunciação,
enunciador e destinatário agentes de actos ilocutórics.
Posteriormente o autor rejeita esta posição: não sendo
atribuída ao enunciador a responsabilidade do enunciado mas




.sturalmer.te ser-lne atribuída a realização ce actos
:aia. (DUCROT 1964). Parece-nos no entanto que nada ocs1
■.anter a tincão entre ouvinte e aiccutario.
Instituído peio discurso, o
universo de referencia que e mesmo discurso tamoém
institui. O ouvinte, como o ser ralante, é um ser
empírico - condicionamentos psicc iógiccs, culturais e
ideológicos determinam a validace, para o mundo ce
experiência que é- o seu, ca comunicação literária (4j.
Saberes prévios pr edis põem- r.o a ela: o interlocutor
literário ê alguém cue escojlhe sé-io (5). Mas em caca caso
(4) Bar.oe cor.si eer a que o moco ilocutório próprio cc-
discurso ficcionai reside no duplo comportamento
(crer /não crer: do sujeito ca recep-jÇào ( BANGE l*rJcr:_52)
(5) A excepção, talvez, de situações pecagogicas em qr
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concreto, o conhecimento do mundo e, a par aa competência
linguística, uma competência discursiva
e textual (6),
permitem-ihe reter o conhecimento e o prazer
comunicados e
avaliá-los em função de uma situação concreta
- a que




tempo em que se estabelece e
reestaoelece.
6) De forma mais ou menos preponderante, estas
competências são requeridas em todo o processo
de
interpretação. Note-se que C. Kerorat-Orecchioni
considera como competências dos sujeitos falantes, a
par da linguística, a enciclopédia 1 corr.
-cimentos sobre
o mundo), retcrico-pragmática (conhecimento do
funcionamento cos discursos) e lógica (mecanismos de
dedução e inferência). (KERBRAT-ORECCHIONI
1966: 161-
298) .
Entendemos contrato de comunicação num sentido próximo do
Charaudeau atribui a Contrat ce Parole: "Rituel socic-
langagier dont dépend 1' Implicite
codé (...)", "qui
surcêtermine en partie les protagonistes du langage dans
leur double être de sujets agissants et de sujets de parole
(...)". (CHARAUDEAU 1983:54-5).
0 contrato de comunicação literária pede considerar-se
assinalado por informações preliminares (como indicação
explícita de género, prefácios, títulos) ou
estabelecer-se
tacitamente ce acordo com Charaudeau em função de uma
competência stuacional. (CHARAUDEAU 1983:65-6).
centre do literário, nos interessa em
onde não se faria esperar.
Admitimos que aparentemente: porque se
não se pode
restringi-lo à comunicação literária,
será pertinente supor
cue, no exercício da linguagem, ihe
caiba uma
esceci f icidade pragmática, útil em comunicação quotidiana.
rever, numa perspectiva de




Se assim é, parece possível
comunicação literária, a clãs
poético.




De acerco com os objectivos do presente traealnc, não
pretendemos problematizar toca a complexidade que envolve o
fenómeno literário: encarámo-lo, numa perspectiva
pragmática, como fenómeno de comunicação. Vamos pois tratar
os textos que constituem Os A fluentes co Si-éncio tomo
objectos de comunicação literária e objectos de escrita.
fuscitada pelos textos de que nos ocupamos, a convergência
do escrito e do literário apresenta-se no entanto coj-t.o rir:-;
fenómeno quase gerai, peio menos centro da moderna cultura
ocidental que sobrevalorizou a escriba, literária
ou não.
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Durante séculos, os modelos de referência, os padrões de
gosto, os critérios de reconhecimento confinaram o campo
literário à literatura escrita - cuja hegemonia parece
manter-se inabalável, apesar ca subversão de valores também
literários, que no século XX se tem operado.
Uma excepção a considerar seria a poesia concreta
per formanciai
-
ou mesmo de suporte gráfico, através da
ruptura com a leitura da esquerda para a direita ou com a
unidade grafemática (veja-se PIMENTA 1978:142-146). Nenhuma
das modalidades carece no entanto cingir-se â
convencionalidace linguística do orai
- considerando, de
acordo com uma tendência actual em linguística, que tanto a
realização orai come a eserita obedecem a regras próprias.
Se dentro do fenómeno gerai de comunicação convém pois
distinguir o escrito co oral, admitimos que qualquer
tentativa de caracterizar a comunicação literária não possa
alhear -se ca mesma distinção. Não nos ocuparemos, no
entanto, de muitas das questões que, nesta perspectiva,
seria importante abordar
- e que reservamos a um estudo
posterior. Porque nos fixámos na análise dos textos que
constituem Os Afluentes do Silêncio, cingi r-ncs-emos ao que
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possa ser próprio da comunicação literária, enquanto
realização escrita.
Autores diversos têm chamado a atenção para os
condicionalismos linguísticos próprios do texto escrito.
Parece-nos interessante reter os termos em que Culioli
enuncia este mesmo pcnto de vista, no prefácio a La^ Lanaue
Au Ras cu texte:
"(...) Le texte suivi à support écrit possède ses
propes contraintes linguistiques (nous laisserons
de côté les aspects esthétiques ) : régies tíe
production et de reconnaissance, en particulier
statut particulier de 1
"
inter locut ion différée
entre scripteur et lecteur, régies tíe cohêrer.ce
(ruptures; reprises; ajustements) et tíe moces de
construction des valeurs rêférentielles" . (CULIOLI
1984:9)
Verificar, na sequência desta sugestèo, que a interlocução
diferida se marca linguisticamente na superfície do texto,





- ca instancia de
enunciação, entendida cesce Benveniste como instância
forma. de produção do enunciado. (1) De entre os
dispositivos linguísticos que tanto a instituem como a
revelam, vem a propósito destacar as expressões
especializadas em referir e lugar e o tempo da enunciação.
Necessárias ao dialogismo próprio ca actividade discursiva,
estas expressões, citas ceícticas, pocem em texto- escrito
revelar-se imprecisas, sceretuco na ausência ce informações
cotextualmente explicitadas (2) que assegurem a sua
interpretação .
É o que se passa com cs exemplos co.niQO? err
1) Convirá notar que esta distinção poce constituir
argumento para cyze o fenómeno literário seja encarado
como comunicação.
(2) Por exemplo, indicação ce lugar e cata em mensagem
epistolar. En ter.ce- se por co text o o
■
o n t e x t o
linguístico ce ceterminsca ocorrência.
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textos de Os Afluentes 'do S 1 1 ên c i o ; verifica- se r.o
ent ar.
a ver eal ização de dados contextuais que correspondem,
cada um des casos, à selecção tíe um aspectc, entre cut




(1) "(...) eu, aqui rodeado dos seus àeser.tcz, (...)" (77)
(2; "Agora que tanto se fala em alfabetização, cultura
popular, criatividade, (...}" (1-3)
Se o funcionamento característico c; ;tí*ui
açora consiste em
ae»->-
eeicricc + cote x to
;-^3',-:o
*.e J marcam a representação dessa
a mesmo dizer-se re- representação, na rn-




O facto mostra a pertinência tíe distinguir o piano
dialógico ca actividade discursiva do plano textual que,
entendemos estabelecido por mecanismos próprios de
estruturação que, organizando aquela actividade, instituem
o texto como configuração, semântica e pragmaticamente
significativa. Imprecisa relativamente a uma categorização
espacio-temporal , ê do ponto de vista ca construção textual
que se revela a precisão da situação representada: ela faz
parte de operações enunciativas e argumentativas que, como
adiante se verá, definem a dimensão conf iguracional do
texto.
Assim entendida, a questão das referencias deícticas
prende-se cem o que Desclês chama valores referenciais
que, em seu entender, convém distinguir de referentes
: extrai inguísticos ) (4). Já em 1974 este autor, retomando e
formalizando o modelo de Culioli, entendia a actividade
enunciativa con.o encaixe de actos enunciativos, que se
(4) Soore valores referenciais, veja-se DESCLES
1974:22i;238, n. 13; 1976:55, n. 16.
estabelecem por identificação, deslocação, ruptura ou
referência fictiva aos parâmetros ca enunciaçáo-er igem
(enunciaccr, tempo, situação:. Resu.tante ce operações
enunciativas, assim entendidas, e predicativas, o valor
referenciai ce um enunciaco (ou ae uma expressão) e pcis,
para este autor, o acontecimento (ou objecto) apresentado
p-e.o enunciacor e, ccmo tal estabelecido a partir co
próprio enunciado, independentemente da verdade ou
falsidade da referência extra 1 inguística (ou simp.esmente
da existência extralinguí stica ; .
Oponco-se a uma linguística vericondicional , que assenta na
tradição da lógica formai, esta perspectiva iioerta a
verdace linguistica relativa a um enunciacor. Na sequência
ia distinção ja ir.trotíuzica entre os :
textuai, convém suo-innar
r^ancs ciscursivo e
V xZ r ■-■'
enciaís cisou: sivos que, senco consensuais (ou ticos
( 5 ) Cf. p . 105
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valores referenciais textuais, que o próprio texto constrói
(e que, como se verá, constroem a vercace textual).
Não sujeito a interrupções extrai inguísticas , o texto
escrito apresenta-se como um ideal de linearidade
- sem que
por isso se veja reduzido a uma simples sucessão de
enunciados. Assegurada a conectividade do material
linguístico, a organização textual obedece, tíe acordo com
Van Dijk, a uma estruturação por sequências: os efeitos de
sentido (semântico/pragmáticos) sequenciais determinam um
efeito global ce texto, produzido e reconhecível como um
todo coerente. 0 mesmo ponto de vista é defendido por Jean
Michei Adam, que define o efeito de texto
"(...) comme I t; a Li . i. a nt cu passage de Ia séquence à
Ia eonfiguration, c" est-a-dire de ia linéarité ce
1' èr.cncé à la figure (définitien de ?. Ricoeur),
de la séquence textuelle comme suite linéaire
d 'uni tês linguist iques (cennexité) à la
reconstruetion de cette séquence comme un tout
significant ( cchêsit et cohérent)." (ADAM
1987:55)
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Concordamos que são mecanismos de coesão e coerência que
definem a unidade do texto - apesar ce algumas divergências
que, soore est=is noções, se podem verificar nos autores que
se debruçam sobre a matéria.
Van Dijk parece utilizar ccmo sinónimos cs termes
conectividade e coesão (veja-se DIJK 1977-1984:83;, que
distingue de coerência , sequencial e global. Outros autores
consideram distintos os mecanismos de conectividade, coesão
e coerência; é o caso de Adam, na passagem que citámos, e
de Hatakeyma, Petofi e Sozer, para quem "cohesion is strong
connexity, i.e., connexity fulfilling special cendictio-ns .
"
[HATAKEYMA, PETOFI, SÍjZER 1965:68). A Gramática de Língua
,-*cr tuguesa parece cc.c-oar-se na sequência ce Beauçrande
1980, distinguindo conectividade sequenciai (entendida como
coesèo> gramatical e lexical) de conectividade conceptual
(ou coerência), (cf. MATEUS et ai. JÍ96 3J 1 r&9 : 1 37-1 46 ) .
Apesar cestas divergências, admitimos poder considerar que
a coesão diz respeito a mecanismos linguísticos e
discursivos ce articulação sequencial, enquanto a coerência
se define em termos conceptuais (reservando para a
conectividade a articulação írasica e inter frásica ) .
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Do ponto de vista da recepção, atribuir coesão e coerência
a um texto equivale pois a reconhecer /aceitar a organização
textual, na sua dupla dimensão (sequencial e
con f iguracional ) .
A decisão pode ser dificultada peio carácter menos familiar
de uma estrutura sequencial
-
que, ainda segundo Adam, é
semp-re convencionai, embora possa ser adquirida
culturalmente, por prática e memorização, ou ocasional e
sujeita a variação no tempo. (cf. ADAM 1987:57-6).
Faz parte da experiência comum que a dificuldade em "seguir
o texto" impede a sua compreensão. Atribuir sentido
(coerência- a uma configuração textual depende
efectivamente da reconstituição da estrutura sequencial
;uai o- sentido se co-nstrói.■s «.'«<«. ,-;
Estabelecida através de operações argumentativas que
envolvem valores referenciais complexos, e vinculada â
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modelização enunciativa (6), ostentada cu dissimulada, a
dimensão conf iguracional apresenta-se como verdade textual .
A isto se poderia também chamar a f iccionalitíatíe do texto,
sobretudo escrito, seguido e sequencializado - se tal fosse
necessário para sublinhar que a especificidade da
comunicação literária, enquanto realização escrita, não
pode ser atribuída ao seu carácter ficcional (peio menos,
entendido relativamente a uma realidade suposta objectiva).
A coerência do texto escrito, literário ou não, nâo se
decide em termos de verdade cu falsidade, mas de
aceitabilidade para um sujeito em situação.
Essa avaliação é co»ndicien =da por factores de ordem
diversa, com destaque para o ideológico e cultural. Mas
pode consicerar-se cyze r.o próprio texto se defende a sua
(6) Pode dizer-se, em termos gerais, que a modalização
marca a distância do enunciador relativamente ao seu
próprio enunciado; sobre esta questão, veja-se FARRET
1976, POTTIER 1976, 1987:196-209.
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aceitabilidade - na medida em que é atravessado pelo plano
discursivo (7), sempre estabelecido em função de um alter
ego .
É pois a adesão co outro
- na contingência ca interlocução
diferida - que visa a actividade argumentativa: através da
validação ce valores referenciais e da anulação ce
hipotéticos contra-diseursos cue são, afinal, parte ca
construção referenciai do texto, ela faz ver o/co mesmo
ponto de vista. Operações de destaque e conclusão
consti* c-em-se assim ccmo pontos de vista comuns
- em
primeiro lugar, ao enunciador e ac outro de si próprio que
ocupa a posição ce interlocutor, na produção do sentido; em
caca acto de leitura, ao enunciador e ao seu interlocutor
actualizado*, na reconstituição do sentido.
0 q-^e acatamos de dizer inscreve-se numa perspectiva ce
- 47 -
autores ligados ao Centre de Recherches Sémiologiques de
Neuchátel. Por oposição à lógica formal, que conclui do
verdadeiro o verdadeiro (o raciocínio é analisado em
proposições e não em enunciados), a lógica natural, que se
serve das línguas naturais, desenvcive-se como persuasão;
ela é per isso, lógica de sujeitos, diaió>gica e
interactiva, e lógica de objectos, que o discurso constrói
e torna comuns aos sujeitos em interacção.
Pode assim dizer-se que os raciocínios não formais elaboram
com rigor um saber comum
- parcial e localizado. E se
quisermos comparâ-io com o de ciências ditas constituídas,
convirá lembrar que "a um moment de leur histoire, elles
ont bien cu explicitei leur point de regara, leur oojet et
l'espac.e de leurs prcpesitions" . ( KCHLER-CKESNY 1982:102)
O próprio saber científico parece pois poder ser parcial e
localizado. E fazemos nessas as palavras daquela autora: a
oposição não se estabelece entre ciências "curas" e
ciências "moles", mas entre ciências que se encontraram e
ciências que se procuram.
No contexto das últimas - que todas, foram, se é que nem
tocas voltam a ser - a informação r.so se processa por
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transmissão, que supõe a estabilidade de conteúdos
adquiridos, mas como criação de sentido, isto é elaboração
e validação de conteúdos. For paradoxal que è primeira
vista pudesse parecer, este facto é paradigmático da





como fenómeno linguístico que é, o texto escrito
- de
investigação científica, literário ou outro - apresenta-se
sempre co.iio criação de sentido simbólico. A semelhança do
que se passa com cada língua que, como disse Eenveniste,
"configure Ie monde à sa manière propre" (BENVENISTE,
1965:62), cada texto configura o mundo (o real) à sua
própria maneira.- através ce regularidades discursivas
que manifestam o enquadramento em formações discursivas de
um colectivo e, como tal, sào apropriadas a formações
ideológicas determinadas (8) - e de regularidades próprias
(6) Cs conceitos de formação discursiva e formação
ideológica enquadram-se na persp-eetiva de análise do
discurso desenvolvido per M. Fêcheux. Sobre -rite
assunto, pode consultar- se a número 37 de Langages
(Março 1975) ou, para uma breve apresentação,
MAINGUENEAU 1975: 33-4 .
- 49 -
do nível textual - que se instituem como re-preser.taçâo.
As marcas linguísticas da produção de sentido se poderá
pois atribuir, no caso de ser considerada coerente a
organização textual, uma previsibilidade linguística e
retórica: a primeira estabelecida a nível lexical e
sintáctico, per exemplo no quadro de uma gramática de
valências; a segunda associada a níveis propriamente
textuais (unidades textuais latas e valores referenciais
complexos) que constituem efeitos de sentido, ou figuras,
que continuamos a chamar retóricos
-
e que teremos ocasião
ce precisar através da análise ce textes.
Se todo o texto se propõe a si próprio como símbolo
adequado a uma faceta de real, não prévia e exterior ao
texto, mas que o próprio texto revela, e sustentado per uma
estrutura sequenciai aprendida ou proposta, em qualquer
caso ree :-nhecí vel - parece plausível que a comunicação
literária passe pela aceitação de otritas foi".as
convencionais de texto (narrativa, poema, etc.) e pela
predisposição para re-ver o real através de objectos que
exibem o seu carácter simbólico.
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Mas cue a convencionalidade histórico-cuiturai da
literatura, partilhada per aquele que escreve e aquele que
lê, constitua um factor situacional específico de
comunicação literária não a identifica ainda. Será
necessário considerar o valor que a caracteriza,
independentemente de determinações convencionais: não é
porque o que se escreve ou lê é dito poema, por exemplo,
que acontece efectivamente comunicação literária; e um acto
de comunicação literária ir-c-vatícr pode transformar es
parâmetros estabelecidos (9) (a história da literatura é
justamente a história ca sua cc-nvencic-r.al idade ) .
De acordo com a orientação que estaoelecemes, interessa-nos
considerar o valor cu prazer estético inerente à
comunicação literária do ponto ce vista da materialidade
linguística e discursiva em que se inscreve.
(9) Essa alteração depende, ce facto, ce interlocutores
privilegiados (críticos, editores, professores) que
promovem a integração do texto nos circuitos
literários
institucional izades.
Nos tropos ou figuras, que tradicionalmente se considera
manifestarem- no, se poceria reconhecer um ces princípios
gerais da teoria da informação: o grau de imprevisibiiidaee
aumenta a inf erma tivi dade e elimina a redundância. Oue
aconteça no entanto consicerar -se vaga ou hermética a
i nformativicade de uma ocorrência metafórica, per exemplo,
mostra, se não jã a pertinência de duvidar ca nomogeneidace
do código linguistico, a necessidade de repensar as
circunstâncias tíe codif icaçãc/cesccci f icação : de
emissor/receptor como sujeitos universais a interlocutores
situacos, de modelos de competência linguística implícita a
modeles de produção/ interpretação efectivas, que exigem o
domínio do funcionamento discursivo fctextuai (10).
De tacto, â cr
esci a r e c e r
oco:
C C rr r
ext ua _ ização discursiva e textuai pocera
smoicuidade e imprevisibiiidaee cas
ras. Envolvidas em tarefas de
c o n s 1 1 1 u em
(10) Veja-se o que O """i
**
, ci ss emos na pagina
'? n *t
articulações específicas, que a descrição linguística dos
conectores não cnega para identificar, mas cuja exactidão
terá de ser encontrada no quadro de efeitos retóricos
( reter ico- textuais ) . Federá por isso admitir-se que sejam
momentos previsíveis da organização textual
- no sentido jã
introduzido ce uma previsibilidade a. posterior i .
Nesta perspectiva, o prazer estético, conquistado e
partilhado, é trabalho que na e pela língua se institui
para (ver) designar/mostrar o que sendo único, porque
circunscrito ao texto, pc-ce consicerar-si an .e r ic i me:, l
•
nao- :o .









título oe exemplo regis taça no
O ponto ce vista que vamos privilegiar é o ca
contextualização discursiva e textua. das ocorrências
metafóricas - p-e"_o que, apesar ae considerarmos que, de
forma explícita ou implícita, se integram numa estrutura
predicativa, renunciaremos a utilizar as expressões foco e
(II) É por
provisoriamente
ce faciliaade que designa.m.os
remo temática es~a recuçào,
err.ter.cer como noção, no se.ntioo que ^:.e atrioui uuncn
(CULIOLI 1 9 c- i j - A utilização que aqui fazemos de tema
não se eonrunde pcis cen; as noções re.ativas â
organização frásica e à erga n ização textual, que o termo




Designaremos como núcleos metafóricos as ocorrências que,
através ce nexos que importará determinar em caca caso
concreto, admitimos assumirem uma função na coerência
113). A verificação desta hipótese, através da
ce textos ce Os Ari uer. tes ço £i lencio, poderá
mostrar a especificidade literária, previsível a
nivei ca regularidade estilística ce um conjunto tíe textos.
(12) Cf. p. 57
( 12 ) Distinguir
que, cont
cc-nsí -der ar
er.quae ramento, que a eia parecem
(concretamente em Max Eiack, que as propõe)
textual
também
mes ce núcleos metafóricos as expressões
r.cor emoora um termo metarõrice, se pooem
de uso p.r eticamente generalizado.




Na vasta bibliografia suscitada peia metáfora (1) podem
hoje oistinguir-se fundamentalmente duas orientações.
A concepção sues ti outiva encara a palavra ou expressão
metafórica independentemente to contexto em que ocorre, e
vè nela a suestituiçáo, permi ti ca por uma reiaçào de
(1) Em MOLINO, S0U3L1N, TAMINE 1979 pooe encontrar-se uma
apresentação critica dos principais marcos no
tratamento ca m.etátora, desce Aristóteles.
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semelhança ou analogia, oe palavra ou expressão literai. £
também neste quadro que funciona a interpretação ia
metárora como comparação aoreviaaa: a analogia justifica a
estrutura comparativa entre os termos próprio e rigurado,
ae que só o último se retém.
Esta perspectiva, que abrange as explicações tradicionais
ae metáfora, toi aprofundada peio Groupe p ( GROUPE y, iy70)
no quadro de semântica estrutural, que permitiu desenvolver
a descrição do mecanismo analógico.
TííMtíe HW-;-? d ifT-].lilI '■■'J- tí UUHL-Ulíl.-.âli I fll l' t irlULi .1 LÍH.J i ti CJ
reLálorG, cujo presr.upos Lu i uuGanier;ta i nos interessa om
particular. "•*■=* palavra ou expressão tradicionalmente
consiceraca passa-se ao enunciaco metarcrico, caracter ízaco
pela interacção ou tensão entre o termo metafórico (foco)
e
um seqmento ao contexto que com eie se relaciona
(enquadramento) (2).
(2) As expressões foco e ene uac ramento pretendem tracuzir
rocus e rrame, que Max Biacx utiliza (BLACK 11962]
1982: 26) .
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Segundo Max BlacK, não está em jogo a cefiniçào intensional
aos termos ("standard dictionary meaning"; mas o "system or
associateo dommonplaces" associaao a caaa um oestes, ( ELACK
11962] 1962:40) (3)
Da interacção entre aqueles aois sistemas, valorizando
aetermmaaos aspectos oe caaa um oeies em detrimento de
outros menos pertinentes, resulta a produtivicace do
enunciado metaróríco: se o toco acquire um sentiao
especírico, que náo coincide com o seu sentido literal
noutros contextos nem equivale a quaicuer sentido literal
que hipoteticamente substituiria, náo è menos signi r icativo
que tamoèm o encuaaramento
se veia ootaao ae um sentido
irreautívei ao seu sentido literal.
"sutlinnar a importância ce aimensão pragmática nesta
perspectiva: quer pelas funções das competências
(3) Julgamos que o que o autor entende por tais
sistemas
poce aproximar-se
do conceito ae trame, (vela-se DIJK
1977-1984:235)
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enciclopédicas ao locutor e co alocutário no processo de
produção/interpretação do enunciado metafórico, quer peia
função cognitiva que assume a criatividade metafórica,
reorganizando pontualmente a visão ao munao. (Como diz Max
Black, a propósito do exemplo "Man is a woll": "the wolt
metapbor suppresses some cetails, empnazises others
- in
snort, orcanizes our view or man." (BLACK [1962] 1962:4i)
Julgamos que este último aspecto è compatível com uma
analise semântica da metáfora - embora tanto a semântica
estruturai como a generativa pareçam ter aificuicace em
explicar satisfatoriamente a "anomalia" aas ocorrências
metafóricas .
MOLINO, SOUELIN, TAMINE (1979:20-36) acusam as semânticas
contemporâneas ca mesma ilusão: a possibixioace ae análise
exaustiva em traços semânticos ou ce sub-categori zação,
perfeitamente icer.ti ficados e eer initivamente
estabelecidos. £ rejeitando este pressuposto que os autores
propõem uma explicação ao funcionamento da meta rora que
recorre ã análise em traços (e se enquadra na perspectiva
interaccional ) . A distinção oe tres tipos ae analogia
(positiva, negativa e neutra, fundadas respectivamente na
existência oe semas comuns aos oois termos, na
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incompatibilidade entre os semas oos oois termes,
e na
aproximação de semas que nâo saciamos
comuns aos dois
termos) permite entender o cerne da questão metatórica
como




uma analogia neutra. Eeccnhece-se então um conti
nu um ae
possibilidades metafóricas, entre
o papei runcamentai ca
estratégia que converte em analogia neutra a aparente
analogia negativa ca mais inesperada metáfora
viva, e a
anulação de estratégia no caso da analogia positiva
ce urra
metáfora morta.
Partilhando a perspectiva inter accionai , BiacK e Molino,
Soubiin, Tamine convergem na percepção da metáfora como
acto ce conhecimento. Será já talvez razão para acmitir
que o sentiao ae metáfora
não tenna que ser tomaao literal
nem metaforicamente, mas à letra: porque
a sua
especificidade não è um caco prévio
mas cotextua-mente
estaoeiecico.
A questão tem ee colocar-se
tamoèm na interacção entre
locutor e alocutário. Convêm coservar que,
emecra Molino,
Souciin e Tamine se coloquem numa perspectiva semasiolóçica
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(4) - "le moment essentiel ce ia stratégie métapnoricue est
celui oú l'auditeur c nem ine dans ies traits qui
appartiennent ã i'analogie neutre"
- o aspecto fundamentei
desta leitura da metáfora permanece válido numa perspectiva
onomasiológica: o primeiro a percorrer os obscuros e
inesperados caminhos da analogia neutra é o locutor. Mas a
criação de sentido inerente a uma analogia neutra pode nâo
coincidir rigorosamente no locutor e no a.jocutár io: que só
no caso limite em que a metáfora deixou de o ser se garanta
a transmissão de um sentido revela um aspecto constitutivo
da enunciação metafórica. Serã talvez ocasião ce nos
interrogarmos sobre a pertinência de conceber
prioritariamente a comunicação como transmissão de
informações. Na enunciação metafórica, o que o alocutário
tem que captar é uma intencionalidade signiricante
-
cue
poce eventualmente vir a contabi 1
izar-se em termos de
inf erma tivieace .
i,4) A perspectiva semasioiógica




- de codificação (cr. POTTIER
1967:11 )
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No contexto da teoria pragmática e, como tai, levando em
conta a intencionalidade do locutor, a posição que se pode
considerar clássica è contrária ao ponto ce vista que
apresentámos .
Formulada por Searle, ela consiste efectivamente em
explicar o funcionamento da metáfora através ca não
coincidência entre um sentido literal (da frase) e um
sentido metafórico (da enunciação, do locutor) : "we can say
that the general form of the metaphorical utterance is that
a speaxer utters a sentence of tne form "S is P" and means
metaphoricaiiy that S is R" (SEARLE 1979:83)
Seria injusto não realçar o facto de Searle reconnecer que
a eficácia da enunciação metarórica tem a ver, em primeiro
lugar, com a razão pela cual o locutor escolhe cizer o cue
diz "literalmente". Mas o autor aaia esta explicação e
apiica-se a aemcnscrar o iurcionamentc ca metárcra na base
ca distinção entre sentido literal e sentido do loeutor,
fazendo corresponaer a caca um conjunto especifico de
condições ae verdace.
Nos termos em que Searle coloca a questão, o proolema é
menos o da iaisicace aa proposição literal, mas o ce
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encontrar uma formula cue resolva a dicotomia entre os aois
conjuntos de condições de verdace
- de tai forma que a
solução cer.siste em propor, como condições Ge vercaae aa
enunciação metafórica, as condições de verdade da
parárrase, justificada por um princípio ae exprimibilidade.
A manifesta redução que sempre numa paráfrase opera sobre a
correspondente enunciação metafórica (facto a que, de
resto, Searle não ê insensível) parece-nos suficiente para
duvidar desta proposta. E é mesmo a partir oo princípio ce
exprimibilidade que reformularemos a nossa nipótese: que o
que o .ocutcr enuncia correspor.ee, tal como se apresenta, â
expressão exacta do sentido pretendido.
Fará o demonstrar, teremos que explicar satisrator iamente
que o enunciado metatórico não seja falso quanao, com toca
a evidência, não se apresenta 'tomo veroaceiro.
Em Pour une , o-c : que eu sens, Rooert Martin demonstra
justamente a insuficiência da lógica Pinaria para descrever
algumas possibilidades cas línguas naturais
- entre as
quais o enunciado metafórico, h ideia fundamentai ê *que a
verdade linguística é relativa: modulada, modelizada e




rltãneo) como mais cu menos verdadeiro (í V), que
■rcaceiro, ou declarado verdadeiro ( MART . ,* — r <—
'
^*
Embora o segunco aspecto possa tamoém ter a ver com o
enunciaco metafórico, parece ser n
desenvolveremos per isso os outros dois
enos tí e t e r rr. i n ante;
A asserção exibe uma verdade sustentada peio locutor :
enganar-se (ou mentir) não impede que acredite (ou pretenda
que outros acreditem; na verdade do que
enuncia. A vercace
não é portanto um caco acsoluto mas, segunco Martin, válido
relativamente ao uni ver so oe crença i "univers de croyance")
de caca um dos interlocutores. 0 autor define est.
universo, que ê evidentemente um instrumento teórico,
com-_-
o conjunto ee proposições
- a maior parte deias implícitas
-
que o locutor tem por
verdadeiras (eu pretende fazer ere.
cue tem) no momento da enunciação. (5)
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que consideramos fune amen tal
- não pode
separar-se, no caso ao enunciaco
metafórico, oo primeiro
aspecto referido, e que a esse mesmo propósito Martin
desenvolve. (MARTIN 1983: 183
- 203).
ouatro factores permitem considerar um enunciaco mais
ou
menos verdadeiro: a imposição de uma grelha de unidades
discretas sobre o contlnuum da realidade, o
caracter
fluido dos signi f icacos, resultante da irregu-ar
pertinência dos elementos que
o constituem ou ce um
"continuem polissémico" , uma utilização selectiva, que
activa determinada ( s ) propriedade ( s ) car acter ist i ca ( s )
do
oejecto, omitindo outraisl,
e uma i:\staoi 1 idade de
conteúdos, variando segundo o universo do .ocutor.
Nesta perspectiva, a metáfora surge como
um caso ce
utilização selectiva que assenta numa equivalência
fluida
(isto ê, mais cu menos verdadeira).
(6) Ocservar-se-á que MOLINO, S0UBL1N, TAMINE partilham
o




Mas vejamos o que se entende por utilização selectiva,
no
caso da metáfora: "Dire de 1'homme qu'il est un loup, c'est
séiectionner dans ies prédications propres au -oup celle
qui convient égaiement au prêcicat
homme et éliminer
transitei rement les autres". Por outro laco, reconnece-se
que o enunciaco metafórico
se tíistingue ce outros casos -de
utilização selectiva peio facto ce exigir "ie sèmar.tisme
conflictuel de la contradicti on ( cette femme est une
lionne) eu, plus précisêment, ee 1
'
incompatibi litê logique





Assim senco, admitiremos que o locutor se apresenta, por
mais incompreensível que apareça o enunciaco metafórico,
como alguém que selecciona nas predicações próprias a x
aquela que, em sua opinião, convém igualmente
ao predicaco
y. Por outras palavras: o que o locutor
afirma é
condicionado por mecanismos ee equivalência fluida e
utilização selectiva, válido no interior do
seu própjrio
universo; a sua verdade não cabe entre os limites rígidos
do verdadei ro/ f a Iso.
Julgamos ter mostrado que o locutor
ae uma enunciação
metafórica pretende efectivamente cizer o que diz.
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ultrapassando os obstáculos que se opunham à sua ciscriçâo
linguística. Não se trata mais ce saber por que razão
escolhe o locutor determinada forma ce dizer outra coisa,
mas de reconhecer que não há outra forma de dizer o que se
pretende
- tal como, para o alocutário, só a metáfora morta
é perfeitamente paraf raseável ; de resto, se se estabelece
comunicação, é perque a convergência de universos lhe
permite manter-se num registo metafórico.
Mas a falência de um sentido do locutor não pode deixar
intacto o conceito tíe sentido literal. Se a perspectiva de
uma semântica fluida ou suojectiva cesfaz a rigidez daquilo
que podia enter.der-se como literal, parece condenada a
oportunidade de um correeiro que se reveja pouco
operacional .
Recorde-se que Searle tem o mérito ce crismar a atenção para
a relatividade co sentido literal, sempre estsoeleeiao em
função de um certo número de informações contextuais
prévias ("a set of contextual assumptiens" ) ; co seu ponto
tíe vista, a distinção entre elas e um determinado contexto
particular explica a manifestação de cois sentidos. (SEARLE
1979: 120)
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Os trabalhos ce Ducrot e Anscomcre-Ducrot parecem-nos
trazer um contributo decisivo a questão do sentido literal
abrindo perspectivas particularmente esclarecedoras no
que diz respeito à metáfora. Procuraremos isolar os
aspectos que aqui nos interessam sem atraiçoar a
complexidade das pro>postas teóricas em c\ze se inscrevem.
Na medida em que a frase é uma entidade gramatical
abstracta, igual a si própria através de diversas
ocorrências, verifica-se que ê o enunciado, enquanto
ocorrência particular ca frase, que constitui matéria de
observação
-
e portanto de interpretação. Esta perspectiva
exclui que o sentido de um
enunciado corresponda a
significação da frase (equivalente
ao chamado sentido
literal), acrescida das circunstancias de utilização numa
situação de discurso específica. Trata-se antes ce entender
que a significação da frase, resultante da sua tíeseriç-ão
semântica, constitui um conjunto ee instruções para
estabelecer, de acordo com a situação ce discurso, uma
determinada função referencial e argumentativa associada à
utilização particular que constitui a sua ocorrência.
ra hipótese de sentido -do enunciado
ser reformulada, através de uma segunda







aceita chamar sentido literal (DUCROT
1984: 99).
Ao regressarmos à questão que
nos ocupa, ooservar-se-ã em
primeiro lugar que, assim
entendido o sentido literal, a
interpretação de um enunciado
metafórico não difere, à
partida, da interpretação
de outro que não o seja. Em
qualquer caso, a mancora
consiste em identificar o sentido
do enunciado, isto é, as funções associadas à ocorrência
da
frase em questão
- e a redução ce esforço permitida (ou
aparentada) pelo segundo deve-se
ao carácter estereotipado
(ou tido como tal) ca sua função.
Por outro lado, importa verificar que
esta concepção tíe
sentido literal não invalida as
conclusões a oue









directa e imediata, se constitui em
factor argumentativo.
A enunciação metafórica parece pois poaer
ser esclarecida
numa perspectiva tíe análise que
considere a sua pertinência
discursiva .
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No capítulo seguinte, desenvolveremos algumas questões
pertinentes em análise textual
-
que nos serão
particularmente úteis para icer.ti ficar, a propósito de
textos de Os Afluentes do Si.encio, a função dos núcleos
metafóricos na organização textua^.
4. QUESTÕES DE ANÁLISE TEXTUAL
As perspectivas ee distinção entre texto e discurso podem
considerar-se divididas em duas grandes aireoções: e que é
defendida em Slakta 1975, a saber, ser o texto objecto
formai que normas sociais concretas transformam na prática
nistoricamente determinada que é o discurse; a que,
cesenvolvica por autores co;r,o Scnmitít, Van DijK. e Fetoti





(1) SCHMIDT 1973-1978; DIJK 1977-1984,
HATAKEYMA, PETOFI e SOZER 1985
1978-1983;
constituído através da prática disdursiva. O presente
trabalho poderá sublinhar o interesse do segundo ponto de
vista - que já mostramos partilhar e que, como se verá,
julgamos ser ainda motivo de postura heurística.
Enquanto, de acordo com a primeira perspectiva, se pode
"alcançar" o texto por alargamento da ur-icade máxima de
análise (da frase ao texto), a segunda aponta para uma
especificidade da organização textual; a preocupação em a
cescrever parece no entanto ter-se alheado ca necessidade
de identificar unidades textuais , irredutíveis à
organização f ono-mor f o-sintãctica ao material linguístico.
Uma hipótese a considerar, no sentido ce identificar tais
unidades, seria tomar como critérios os que, para Van Dijr.,
identificam o tex.to . Segundo este autor, operações de
redução e integração da informação semântica rernecida, por
um lado, e conformidade de uma série de actes de faia a uma
intenção comunicativa glooai, por outrc, Ceterminam a
macr oestrutura (representação semântica aestracta) e o
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macroacto de fala (2) que definem um texto
- e as
sequências que o constituem
- como um todo semântioo e
pragmaticamente coerente.
Sem põr em causa o interesse de que estas noções se
revestem, acentuando a dimensão cognitiva dos processes de
produção e interpretação de um texto, elas parecem- nos
insuficientes para descrever o traçado de efeitos de
sentido que dissemos mostrar o texto.
(2; O conteúdo proposicional co macroacto de rala
cerresponde à macroestrutura . Trata-se aqui da
macroestrutura mais geral, vinculada a macroestrutur as
de níveis inferiores; numa frase, a macroestrutura pece
coincidir com a sua estrutura proposicional
- o que
permite, na perspectiva de van Dij-K, aceitar uma
frase
como texto.
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O contributo mais significativo nesta matéria, encontrámo-
lo em trabalhos ainda inéditos de Luisa Soares Opitz, onde
se prevê que 3 análise das relações estabelecidas entre
unidades consideradas homogéneas (textos e títulos) permita
alargar a rede de entidades comparáveis.
Julgamos que a homogeneidade dos títulos se evidencia na
redução sintagmática e no que, para já, di remes informação
temática; a dos textos, decorrerá da integração num mesmo
mecium e das constantes a esse racto associadas. No caso de
Os Afluentes co Silencio tratar-se-á pois da recorrência de
prosa poética
- classificação que, talvez convenha lembrar,
aceitámos manter - que unifica os textes integrados num
mesmo livro.
Na sequência deste ponto de vista, vamos desenvolver
algumas questões eue julgamos particularmente relevantes
por justificarem a consideração, que desce jã anunciamos,
de unidades. introduzidas po>r conectores e modal izações
enunciativas e, de uma forma mais geral, peia sua
oportunidade na tarefa ce relacionamento das unidades
estabeleeidas .
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4.1. ANÁFORA LINGUISTICA E DISCURSIVA
Em termos gerais, pooe dizer-se que co- referencia
e anáfora
constituem renómenos ce dependência cotextuai, no primeiro
caso simétrica, no segunoo orientada. A importância de que
parecem pois revestír-se para a anáuse
discursiva e
textual e, em particular, para verificar, como nos
interessa, a contextualização cos nucieos metaróricos,
-justifica que nes ceorucemos mais atentamente sobre o que
se pocerã entender por tais renómenos.
Em Gramática Generativa, e oe acerco com as teorias ce
Regência e Ligação, as relações ae co-rercrencia
e ngaçào
oisti ncuem-se peio tacto ce a primeira, ao contrário
ca
segunaa, nâo exigir que o antecedente c-comance
o
constituinte co-r eferenciai (3). Mas para que se estaoeleça




que constitui um caso particular ce
ligação
- é preciso ainda que o oominio sintãdtido da
anáfora (isto è, o sintagma mínimo que a contem) inclua a
categoria regente (3) e um sujeito acessível, (cf. MATEUS
et ai. [iytí3j iytiy : 324-9; XAVIER ly69).
Inês S. Duarte (DUARTE 1985) sublinha a operacionalidade
discursiva/textual ca anáfora, no sentido técnico em que è
entendida pela Gramática Generativa, nas construções
simplificadas (na sequencia oe MATuUS et. ai. 11983]
iyt-9: 17 7, n. 1 e 2j :
Ç-Cornar: co = cr A c-comanca 3 se o primeiro nó
ramificante que Comina A cominar E.
Regência = cr A rege B se
li) A ror o núcleo ce uma projecção
máxima que contenha B;
(ii) A c-comandar 3
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marcaaas em que a função ce tópico (4) è assumica por uma
anáfora lexical: porque è o cotexto ou fragmento textual
anterior que constitui o que a autora designa como "aommio
ce interpretação" dessas construções, consiaera-as
estratégias sintácticas de organização textual, que relevam
ca competência linguística (textual) co sujeito.
Em Milner (MILNER 1982:9-42), a descrição dos mecanismos
linguísticos de co-referència e anáfora assenta na
cistmçào estabej.ecica peio autor entre ref erênoia virtual
e referência actuai : a primeira é estabelecida peias
características ca unicace iexicai, a segunca diz respeito
a relação entre uma expressão e o segmento oe reaxidade
(4) No quadro da gramática generativa, tópico e comentar r 1 o
correspondem, em estrutura de superfície, ao SN mais a
es.cut-.rca e ao resto aa sequência, respectivamente.
Consiceram-se nào marcadas as frases em que a estrutura
tõpico-comentãr io coinciae com a organização sintáctica
sujeito
-
pr-reaidado, enraticas aqueias em que tal não
acontece .
- 79 -
que, em ocorrência, ine está
efectivamente associado. 0
autor descreve em pormenor as condições ce ocorrência
ca anáfora. No que aiz respeito a anáfora pronominal, a
categoria gramatical ao termo anaforizante implica
ausência ae referência virtual própria. No caso mais
geral, o pronome "assimila" a referência
virtual e
"repete" a referência actuai co termo
anaforizaco
(pode, no entanto, verificar-se que a reraçào
anafórica
se estaoeieça apenas em termos ae referência virtuai).
No caso aa anáfora nominal, os acis termos são cotados
ce referência virtual própria, mas a rererencia actuai
ao termo anaforizante é exclusivamente estabelecida
peia relaçáo de reprise ca referencia
actuai co termo
anaforizaco, nào identiticaaa mas inciuíca num cotexto
que permite fazè-lo.
O quacro ce ocorrência da anáfora
nominai è sempre, portanto, uma sequencia constituída
por çiupo nominai ince
rir* ico + grupo nominal definido;
na a considerar, no entanto, diferentes possi oi ucaoes
relativamente â constituição co segunoo grupo:
. repetição ou suostituiçáo ca unicaae
lexicai (o segunoo caso supõe a
ausência oe co-ref erencia virtuai
entre as duas unicaaes considerando
-SO-
que não existe sinonímia lexieai
absoluta ) ;
niperònimo (cuja referência virtuai
inciui a do primeiro termo) ;
termo relacional (cuja referencia
virtua- está em reiação cem a do
primeiro termo) .
Na ausência aestas condições, o carácter definido ao
segunco termo pode
ser identificado por factores
contextuais (5)
- observar-se-â então co-referência sem
anáfora.
Tal como a conceoe Milner, a ar.ârera constitui um factor
de
organização textua., assegurando a
conectivicaoe co
matéria- linguístico. A análise ciscursiva e textual
.evanta no entanto problemas, cuja descrição tem suscitado
o alargamento de uma concepção estritamente linguística
da
anáfora .
Jà em 1966 C. Biancne-Benveniste e A. Chervel faziam notar
a assimilação entre linguagem e realidade que manifesta a
concepção tradicional oe anáfora e apontavam a dimensão
extra- 1 inguística ceste renómeno:
"Será anaphore pour nous tout phénomene ae aeuxiéme
apparition qui, par mémor isation , est lié â une
premiêre apparition dans ie contexte. Cette
aéfinition peut semoler peu rigoureuse et três
psychologique,- ii en serait cif f icilement autrement
puisque i'anaprhore et en granae partie un pnènomêne
extra-.mguistique.
"
( BLANCKE-3ENVENISTE e CHERVEL
1966:29)
Optanco por considerar no fenómeno anarórico
a identidade
ce um ootecto ce pensamento, estes autores distinguem
anáfora fiel e infiel (respectivamente com ou sem repetição
ca uni cace lexical) e ana tora por associação (em que
o
oojecto ae pensamento associaco ao segunco
termo é
implicado pe.o oo primeiro termo).
Nesta perspectiva parecem mscrever-se os
contributos de






Para Corblin (CORELIN 1983.-118-120) a anáfora è um fenómeno
bastante mais geral do que o normalmente considerado; nela
se inclui a co-reterencia e consiste num mecanismo ae
reinterpretação relativamente à memória de interpretações
anteriores. Embora o autor considre tratar-se da anáfora
textual, parece-nos que essa designação manifesta sobretudo
que o fenómeno anafórico excede os limites ca frase
- o que
não envalida o alcance que se poaerá reconhecer, em análise
textual, pelo facto de se entenaer o termo anaforizante
como reiter pretação do termo anaforizado.
Berrendonner ( EERRENDONNER l^bc: z24-236 : mostra a
pertinência de se reconhecerem antecedentes que, não sendo
confinados ao material linguístico, se situam na memória
discursiva Ces inter locutcres
- entencioa como conjunto ae
saberes partilhados, onoe se guardam, com o mesmo estatuto
ce informarão, elementos ce natureza civersa (estados ce
coisas, enunciações, proposições).
Podemos pois admitir a ar.aí cr ização ce implícitos
Discursivos e valores referenciais complexos. E a
importância aa memorização, apontaaa nas três perspectivas




Note-se ainca que com MAILLARD 1974 aparece, segundo Kesik
pela primeira vez numa publicação francesa (b), a distinção
entre relações anafóricas ( antecedentef-consequente ) e
catafóricas (consequente-»antececente) ; o autor propõe o
termo diáfora como hiperónimo não orientaco de anàlora e
catèf ora .
(6) cr. KESIK 1989:21; na verdade, o termo aparece jâ em
MAILLARD 1972 (artigo que não consta da oibiiografia ce
Kesik )
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4.2. IDENTIDADE E REFERENCIA; CONSTRUÇÃO DO OBJECTO
DISCURSIVO
Regressemos a Miiner, e a noção de co-r e f erència cue,
naturalmente, participa da aistmção entre referencia
virtual e referência actual. A co-rererencia virtual é
impossível entre unicaces lexicais eiíerentes
-
jâ que,
teoricamente, co-r responder ia ao renómeno ae sinorímia
.exicai absoluta, que o autor admite não existir. Por sua




iGentite matérieile aoso.ue ces segments oèsiçr.ès, mais
pas nécessairement 1' identité aes unitês iexicsles
empioyées." (MILNER 19c, :li).
Não poae aeixar ae ser oportuno mte rregarmo-nos soore o
que piooera constituir a "icenticace material a^sciuta" oe
vaiores rererenciais construídos peio discurso.
Indissociáveis ce operações enunciativas/ argumentativas que
os instituem, nem mesmo a icenticace co material
linguistico parece possível
-
ou a reauncancia seria, essa
- to -
sim, absoluta. Por outro laco também, parece
citicn manter
a noção ce co-ref erència virtual para
unidades latas, como
as textuais, a que se associam
valores referenciais
compiexos
- o que ce moao nen
num invalida a co-rerer ência
virtuai cas unicaaes lexicais em ocorrência.
A "identicace material aesoiuta"
reieva cas ciassicas
teorias da referencia (entencida
esta como reierência
extraiinguística)
- o que não significa que
a reflexão
semântica tenha sido alheia ao prooiema
da icenticace.
Já nos termos ca lógica clássica um termo pode
ser definido
em extensão ou compreensão: no primeiro
caso, por
enumeração ae toaos os objectos abrangidos peia
referência
eo termo, no segundo, por j cer.c 1 1 icação
cas propriedades
que o caracterizam,
isto e, que sáo comuns
a tocos esses
colectes. e no entanto
a distinção estaoeieciaa por Frege
entre sentiOo e reierência t Sijiju=.tSí^iSLJH3 1
■ tracuzica por
Carnap como intensâo/extensâo, que
mais vem a problematizar
o carácter necessariamente extensionai
da identidade ce
oojectos cor.síaeraaos
em línguas naturais. Enquanto
a
compreensão é constituída pelos
atrioutos comuns a toaos os
cpjectos que engloba a
extensão oe um termo, o sentido é.
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para frege, o moco como um termo cu
estabelece a referência.
:í-.pi essar
Considerando que uma frase faz referencia a um valor de
verdade, Frege levanta o proclema dos cr.srr.acos contextos
opacos, em que a substituição de oojectos com o mesmo
referente mas com sentido diferente pode alterar c valor de
ver caae.
Sem nos determos soore aetamaca ce
fenómeno, nem sobre o K
intensionais (7), pcdemo
ir. tens ional .
percurso para as actuais semar.ti-
s reter como possível a identidade
íioorcan; a rererenci c e vista i n c u í s t i c o
;7) Serã ce realçar o contributo da i-ogica m.eeai, em termes
ce mmdcs possíveis. Em NEF 1983 encontra-se uma
síntese dos marcos significativos na constituição ce
semânticas intensionais, seguida de bibliografia.
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Milner trata-a em termos extensionais (8). Mas no piano
discursivo a construção referencial ê elaooraoa através da
própria activicace discursiva: decorrentes ea possi oiiicaae
ae reformulação e parãrrase (de que admitimos relevarem,
afinal, os "efeitos de sinonímia" lexical), serão co
rei erenciais os valores como tai assertados peio
enunciador. É pois intensional a identidade que implicam
na perspedtiva de uma teoria de reierência elaborada peio
ciscurso, que jà a consideração de valores referenciais
aponta, como Desciés raz notar (DESCLES 1974
: 238, n . 13 )
Será oportuno interrogarmo-nos soore a pertinência, para o
quadro de uma tal teoria, da noçào de objecto discursivo
(8) Como o próprio autor raz notar, pocera aprcximar-se
referencia actuai oe Bedeutung e reierência virtual de
S i n n ; para Milner, no
entanto, a diferença é
considerável: "lã ou la terminoiogie de Frege cppose
ceux entités racicalmer.t aistinctes et ètrangères I
'
une
â 1 'autre, ies termes virtuel et actuei impiiquent une




que tem vindo a ser formulada em trabainos oe diversos
autores ligados ao Centre de Rechercnes Sémiologiques ce
Neue natei .
Jâ em ly74 J.-3. Grize considerava que a actividade
aiscursiva consiste em propor uma esquematização (isto é,
um micro-universo) que se pretenae verosímil para um
interlocutor (virtual ou não). Fazenco atribuir a
elaboração ae esquematizações ao que já então propunna como
lógica natural (9), o autor pretendia determinar as
operações i õçico-aiscursivas que, operando soore o p r ê
-
construído em que toco o ciscurso
-
per ser procuzido em
situação e numa língua naturai
- se enraíza, fazem com que
19) Vinoo a constituir orientação dominante ao Centre ae
Recnercnes Sémiologiques ae Neucnatei, a noção de
lógica natural poce consicerar-se ;è estaoe.eciaa
neste
artigo ce 1974, como se pode ver pelos termos em que
o
autor continua a formuiá-ia: "i" étude des operaticns
iogico-discursives qui permettent de construire et
oe




esse prè-construido seja, em cada discurso, "ce et
seulement cela que le locuteur tient pour tei." (GRIZE
1974 : 9b ) .
Se o oisdurso "fala de objeotos", diz ceies o que raz
sentiao numa aaca situação e em runçâo cos próprios
objectos considerados, isto é, intervém sobre o que jã
então Grize chamava f e i x e ce um ooiecto, recentemente
ceíinido como "un ensemole d' aspects normalement atacnés á
l'objet." (GRIZE 1990:78)
Construído pois no e pe^o disdurso, um objeoto discursivo é
proouto de uma operação de 'ancrage' que introduz, através
ce uma expressão nominal, o fragmento retico do pré-
construido cultural, e de operações diversas ide
ingrediència, determinação, simooiizaçào e condensação) que
percorrem o objecto, enr iquecenco-o, nvodi r icando-o,
isoianoo joeterminaoos aspectos ilU).
(10; Soore operações ae objecto, cf. VARGES, AFOTHELOZ,
MIEVILLE 1967, GRIZE 1990
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Um ocjecto discursivo apresenta-se
assim como uma
totalidade de aspectos em relação uns com os outros
e caaa
um com o todo, que emergem tanto do "ja oito" peio ciscurso
como oo pré-oonstruído (implícito) convocado pelo
discurso
(cf. MIEVILLE 1964:150). E porque os aspectos considerados
tanto pooem ser elementos oomo ingredientes ou agregados,
o
objecto discursivo é jà tradicionalmente entendido,
nc
quadro do Centre oe Recnerches Sèraiol ociques ,
como classe
mereológica ou ciasse colectiva (que, em
termos
simplificados, se pode distinguir ca ciasse extensional
peio facto ce esta apenas conter elementos homogéneos)
(11) •





classe - oojecto, que. as restantes operações preenchem
procressiva~.er.te . Sobre as noções ce ciasse conecto
e classe mereológica, veja-se APOTHELOZ I'.-.'£4, MIEVILLE
1984. Note-se ainca cue Lecomte recorre ao mocelo ca
topologia para descrever a construção ae oejectos
discursivos (LECOMTE 1963)
- 91 -
Kohier-Chesny mostra que a "derivação" constitutiva
de um
cojecto discursivo permanece no interior
de um espaço de
pertinência (o que vem a propósito)
e coerência (relações
estabelecidas) em que eie é conservado, e que releva do que
designa como perspectiva tooicalizar-.te (12): "à Ia fois
1 "object et la marçe de discours sur lui" (KOHLER-CHESNY
1962: 96 J .
£ assim que a autora sugere a possioi naaee ee aproximar a
pertinência dos proclamas ca reierência: à oposição
verdadeiro/ fa 1 so em. que estes normalmente se -decidem, seria
possível opor uma concepção em. termos ee "apparter.ar.ee"
eue só a perspectiva t c-picalizante cetermir.a ou ce_imi ta ,
em cada discurse (13:.
:o esta
entende tópico como tema ce discurso e nào
rrasico
KOHLER - CHESNY 1962:96;
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Marie-Jeanne Borel considera que o problema Ca referência
exige que sejam tidos em conta dois
oaaos: a necessidade tíe
fazer da relação material e simbólica com o
munco um
oojecto ce experiência, a que se possa
razer referência
(para soore ele agir cognitivamente);
a possibilidade ce
isolar tais objectos como entidades mais ou menos
estáveis,
através da faculdade referenciai de linguagem, "â savoir ra
capacite de représenter quelque chose
en langage comme
étant hors langage". (BOREL 1987:76)
Este ponto ce vista, evidencia o que
um objecto discursivo
significa como trabalho ae referenciação para
um sujeito.
São asserções, ca responsabi 1 icade de um sujeito
enur.ciacor, que convertem em enunciados
as determinações
-
entendidas, na perspectiva ca lógica natural,
como
aplicação ao objecto considerado de
um predicado, .mais
exactamente, ce um dos termos ao que se consicera
ser um
par predicativo. Enquanto a perspectiva topical
izar.te
assegura a conservação do oojecto eue percorre (sendo
assim
conservação e derivação inerentes
à construção de um
objecto discursivo), mecanismos há asseeuram
a validade





"Nous entender, s par lá ies mui tip ies restrictions
sans lesquelles le iocuteur n'est pas cisposé à
défendre ce qu'ii propose. Il s'acit
essentiel lernent de toutes sertes ee quar. tificateurs
(ie pi.us grand nombre, três souvent , que.ques-uns ,
rarement, etc.) et de cireonstances diverses (è
cas c e .' _ U _ X. cans ces
conditions GR!
Deste tipo ce modulação, que podemos dizer enunciativa, se





:e a estas duas possibilidades da modulação.
ainda em conta fenómenos ce modalização (14);
no ponto de vista lógico (e não .inquieta; cue
14) Sobre modalização, ef. n. 5 p. 45
modalidades de eleto e çe re, veja-se
1976. Soore modulação e modalização,




é o seu, cistingue a modalidade oe d: cto
-
que marca o grau
ce responsabilização enunciativa pela determinação
- ea
modalidade de .re, que intervém soore o próprio termo
predioativo.
Através da análise do texto Soore o Orpheu se poderá
verificar o interesse da reflexão que acabamos ce
desenvolver - e a sua importância para determinar a função
textual dos enunciados metafóricos.
Ao observar que a noção de objecto discursivo não deve ser
confundida com a de tema , emocira esta possa ser utilizada,
a título heurístico, para identificar o(s) oo--ecto(s) de um
discurso, Apotheloz (1984:176-7) oferece-nos a transição
para a proolemãtica oe que passamos a ocupar-nos.
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. 3 . PROGRE S SAO T EMAT I CA E I N r O
RKACIONAL
Diversos autores
- entre os quais SiaKta la
7 5 e Comoettes
;9b/.
- consideram que a perspectiva
funcional de
frase permite car conta co processo
de organização textual.
Desenvolvida no quacro a escola linguística
de Praga, esta
perspectiva pretende descrever
a rorma como a frase
organiza a informação:
atriouinao a caca constituinte
frásico um determinado grau oe dinâmica
comunicativa,
pestula-se que esta progride
co grupo mais á esquerda, que
reúne elementos já conhecidos
- tema
-
para o grupo mais
a
direita, c"ze introeuz novos cacos
- rema .
Considerando que o texto se eesenve^ve
através ee uma cp.a
dinâmica ae coesão e progressão, Sia.-.ta enter.ee
a primeira
como sequência orgamzaea de
temas, estaoeiecendo-se a
segunca peLa introdução





que Siaxta apresenta, apoiaao
em




mostra serem fenómenos de co-ref erència e anáfora (na
acepção restrita da anáfora linguística) que
constituem os
mecanismos linguísticos ce coesão (e mesmo ce progressão)
(15).
Cingida á articulação de caca tema
com o cotexto anterior,
esta perspectiva é acequaca a concepção
de texto como
estrutura linguística linear, exclusivamente estaoelecica
ce acordo cem o sistema de regras linguísticas formais, que
é a defendida por Siakta no artigo em questão.
O oarácter imanente do texto pode noje, no entanto.
(15) Cs termos de co-referéncia e
ana tora nao sao
utilizados por* Sia.-ita; pocera no entanto verificar-se




< on notera -es cnangements
c' articles quand un groupe meme devient
tnème )
"
(p.40); "Les rapports entre tnème/rnème, souligr.ès par
ies pronoms, (...)" íp. 41)
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considerar-se Pastante discutível, (lo) Van Díjk e Van
Dijk e Kintsch, nomeadamente, atribuem importantes funções
cognitivas, oe organização, tratamento e memorização ca
informação, à representação semântica de unidades globais
(sequenciais)
- como a actividade de resumo, por exempio,
manifesta.
Admitimos pois que o significado global de um texto não se
reduza à soma oas proposições e actos de fala que
linearmente - e ainda que ce rorma organizada
- o
constituem, mas resulte de uma estruturação secuenci ai . Se
(16) Investigações eivei sas ;vejam-se os traoalhos citados
em bibliografia ce Schmidt, Van Dijk, Van Díjk e
Kintscn, 'ie Beauçrance, Adam e Cr.ar ol les ) que
recorrem, tíe forma mais ou menos convergente, à
pragmática, â psicologia social e cognitiva, à lógica
e mesmo è lógica natura-, mostram a pertinência ce
contributos pluridisciplinares para uma teoria co
texto - mas também a relevância co contributo ce uma
linguistica capaz de ampliar o seu objecto
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a frase, unidade máxima do sistema Ade língua, se mostra
assim insuficiente, ae um ponto ae vista linguístico, para
dar conta da organização textual, a progressão temática
parece depender de mecanismos mais comp_exos que
a
articulação temas/remas.
De um ponto de vista pragmático, tem- se feito atribuir à
estrutura tõpico-c ementário 117) a função de organizar a
informação: coincidindo com a informação co ( n ) textualmente
conhecida, o primeiro constitui o tema, ou objecto ce que
se raia, enquanto ao segundo cabe introcuzir informação
sobre esse tema.
Partilhando este ponto de vista, Van Dijk distingue no
entanto tópicos irá si ces, a nivel ce frase e ee articuiaçao
entre frases, de top-lco*s c 1 scur sivos , a nível
Segunoo este autor, "un concepto o una
conceptual (una proposición) puede convertirse





(17) c f . n . 4 , p . / 6
xixi _
conceptual (proposicional) de ia secuenci
1984:200)
(DIJK 1977-
A mesma distinção é seguida pela Gramática ça Língua
Portucuesa, once se entende por tópicos
discursivos
"expressões que funcionam como tópicos
oe sequéndias
textuais" - e ende também se definem as estruturas
temática
e inf ormae ional de um texto como selecção e organização de
tó°iccs, e distribuição ca informação nova.
respect i vãmente
[MATEUS
et ai . [1983] 1989:146-9).
Se a progressão temática continua a ser entendida,
á
sememança do que preconizam os aceptos
aa perspectiva
funcional da frase, como articulação entre tópicos
(discursivos; e comentários, pocerá no entanto prever-se
a
ruen temente
complexidade dessa mesma articulação
estaoe-ecica entre valores referenciais comp.exos que
só os
mecanismos de anafor ização inscrevem na superfície do
texto .




que teremos ocasião ce
analisar em
Camões e as altas torres
- concorrem pois mecanismos
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discursivos ae co-ref erência e anáfora,
englobados na actividade discursiva







A argumentação valida, ao mesmo tempo que tampem a elabora,
uma esquematização discursiva que se pretende aceite como
verosímil (18), e partilhada.
Vigr.aux e, na sequência ceste, Grize, raiam ca teatralidade
ao discurso argumentativo, a entender como encenação
calculada para conseguir a adesão do interlocutor, virtual
ou não. (VI C-NAUX 1976:7..; GRILE 1999:42;
Para Grize (GRIZE 1990:40-53), sào de tres oraens as
precauções discursivas que tema o iccutor:
18) Na sequência de Grize, entendemos a verosimilhança
"comme fonction tout à ia foie d
"
un sujet ( ici
1
"
audireur ) et d 'une situatien (celie dans laquelle se
cèreule .a scnémati set ion ) .
"
(GRIZE 1990:43)
faiar a linguagem do interlocutor,
como rorma de
facilitar a tarefa de reconstruir a esquematização;
. evitar ccntra-discursos (mesmo que
estes náo possam
exteriorizar-se perante o locutor,
como é o caso em texto
escrito) cue, uma vez reconstruída
a esquematização,
contestem a sua coerência ou a sua verosimeihança;
. levar o interlocutor a aderir a esquematização, a fazê-ia
sua, "ã ir.férer lui-même de certams cits
aux non-dits
que l'on souhaite" (GRIZE 1990:45) (19);
o meio mais
erieaz de o conseguir consiste em apeiar para
os valores
e ideologias eo locutor.
Este último aspecto, que Grize considera
como renómenos de
'èclairage', ir.teressa-nos ee forma p-articuiar.
Em primeiro
(19) A inferência é, como a ceoução,
um mecanismo lógico;
permite concluir de premissas implícitas,
segundo
5errer.cor.ner ae eiversas naturezas:
"axiomes oe ia
céduction naturelie, "postuiats de sens" iexicaux,
savciís encyciopédicues, êvicences
si tuationnel ies ,
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lugar, note-se que o auter precisa serem, tais fenómenos
processos discursivos que conduzem o interlocutor a inferir
um juízo ce va.or
- do ponte de vista co locutor, a
precaução discursiva consiste pois em não assertar esse
juízo, apesar de alguma forma o veicular. Prioritariamente
instituídos através de figuras retóricas, entre as quais a
metáfora, poderá compreencer-se o destaque que lhes carnes:
como estratégia argumentativa, à metáfora caoe, nesta
perspectiva, uma específica função na activicace ao
discurso.
Vem a propósito referir que tampem M. le Guern,
distinguindo metáfora poética e metáfora argumentativa,
atribui última uma função de argumentação, que expiica em
termos de selecção ee temas avaliativos ( LE GUERN 1961:69).
As estratégias apontadas por Grize pcaerão ser olhadas de
um ponto ce vista linguístico, neste caso, discursivo.
A teoria poiifónica de enunciação (DUCROT 19í4, 19^-7 í cá
conta oe estratégias argumentativas no interior oe um
enunciado: considerado como sobreposição de vários
discursos, faz-se atribuir a vozes ce er.unciacores a
expressão ee pontos de vista que o locutor, responsável
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peio enunciado, reitera ou rejeita.
O sentido cc enunciado
consiste pois nesta cena poli tónica
-
cujos ereitos
argumentativos são, para Ducrot, anteriores
aos ce um
eventual valor informativo do enunciado, que apenas
admite
domo fenómeno derivado.
A teoria polifóniea é apenas uma parte co trabalho
soore
argumentação que Ducrot tem. desenvolvido,
em granoe pprte
em colaboração com J. C. Anscombre.
Em termos cerais, podemos cizer que estes autores tem vinco
a defender a convicção de que os fenómenos argumentativos
não revelam só da enunciação , mas se encontram ao r.ívei ca
lingua, como claramente sugere o titulo de um artigo
ee
1976, retcmaco em AN£COMBF'.E e DUCROT i 9-3.5: L_l ar qumentati on
d a n s la langue.
Da constatação de cue o funcionamento ce alguns
conectores
consiste, já ao nível ea significação ca frase,
em
estabelecer uma orientação argumentativa, (por exemplo, na
estrutura p MAS q, o conector argumentativo aponta
uma
conclusão a extrair de q, oposta á que permitiria pi,
Ducrot e Anscombre passam a consicerar a significação
da
frase, em si mesma, como instrução argumentativa. Ja
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introduzido em IA_ argumentation dans la lancue, este ponto
de vista consiste, na última versão que ccnnecemcs (20), em
fazer intervir princípios argumentativos gerais,
designados, por empréstimo da expressão aristote- ica , como
topoi .
Associados às palavras, os topoi são partilhados no seio de
uma dada comunidade, o que explica o seu funcionamento
argumentativo :






d'expiciter dans cette situation certa ins topoi
plutõt que d'autres." (ANSCOMSRE e DUCROT 1986:66).
Se a significação da frase consiste em fornecer os topoi
que disponibiliza, isto é, que poren ser aplicados quando
enunciada), utilizar um topos é estabelecer uma
(20) Veja-se ANSCOMSRE e DUCROT 1966, ANSC0M3RE 1989,
DUCROT 1967; 1990
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correspondência entre duas graduações não numéricas, ce
entre as que pooem estar associacas aos predicados da
lingua, entendidos como feixes ce topo'í :
"Comprencre ie mot trava li ier c
'
est s'estimer
capable d'étabiir une gradation Go cens un certain
donaine d"activitê, définie par ie fait qu'elie est
en correspondance avec une série c" autres
gradations G'l, G'2,...,G'n. Chacune de ces
correspondances (GO, G'i), (GO, G"2),...(G0, G'n)
est un topos Tl, T2 , . . . Tn . Go étant ia gradation
du travail, G'i peut etre par exemple celle ce ia
rêussite, G'2 celle du merite, G'n celle de la
fatigue." ( ANSCOMBRE e DUCROT 1986:89)
Ccmpreence-se pois que um topos tenha a rorma geral "Quanto
mais (ou menos) ..., mais (ou menos)..."
Articulando enunciação poli tónica e argumentação na
língua, Ducrot sublinha como esta concepção contribui para




apparait, dans i'énoncé, â travers 1
'
exp-Oitation







Anscomt-re (1969) faz notar que o termo argumentação
revela, em certa medica pouco aequado: justificado
encadeamentos discursivos do tipo argumento + conclusão',
seu alcance excede -argamente, no entanto, estes casos,
sustentar que todo o enunciado é argumento, equivale poi
postular uma dinâmica discursiva ; oe que aqueie tipo
encadeamento 'é apenas um oos casos).
Será pois nesta persp-ectiva que olharemos os núcl
metafóricos em Os Afluentes oo Si lénclo, admitindo
participam da dinâmica discursiva.
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4.5. RELAÇÃO ENTRE TÍTULOS E TEXTOS
Considerados que roram, títulos e textos, como unidades
textuais, importa determinar a reiaçâo que mantém.
A propósito oe títuios em texto jornalístico, Aicooa e
Perez-Tornero apontam a função anafórica dos primeiros, a
que corresponde a terna ti za cão de aspectos
consiceraoos
significativos peio jornalista (ALCOBA, PEREZ-TORNERO
1985) .
Admitimos oocer ser genera-izado a outros trpos ae texto
este mecanismo - o que, ee resto, nos parece convergente
com a importante runção cognitiva que Van Dijn atribui aos
títuios. Para este auter, eles correspondem, em texto
escrito, â expressão ca macroestrutura, ou parte ceia (cr.
DIJK 1978-1983: b4; 168). A disjunção parece-nos aqui
fundamental: diferentes estratégias na configuração oos
títulos pooeráo ser em parte caracter izacas ai stinguinao a
redução e categorização temática ca redução e categorização
inrormacienai .
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Com a ananse co texto Soore Camilo, onde se problematizam
as ocorrências do nome próprio, no titulo, e ca expressão
"este homem" no início do texto, se procurará mostrar que o
titulo, como designação ao objecto tematizaao nas unicaces
que constituem o corpo do texto, recupera a construção
oiscursiva ao objecto
- ae que participam os núcleos
metafóricos em ocorrência - ao mesmo tempo que processa a
sua icenti ticação linguistica e cognitiva.
Poderá então aizer-se que a anarorizaçào re-tematiza o
texto: momento ú.timo ca produção textual, o titulo e uma
estratégia de re-vaiorizaçào referencial
- a entencer como
valorização ce valores referenciais construídos que agora
se aestacam. Será pois um efeito retroactivo, o ao título -
anaròricc. Sublinharemos ainda, na comp-exicaae do seu
runci c-namento, a duplicidade de antecedentes e a sua
natureza movente (referenciai/discursiva) ( dl j . Designando
um objecto mente-mente próximo
- o texto - em posição de
(21) A complexa questão aa anteceaencia é aprofunOaca em
OFITZ 1984.
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antecedente referencial, os títulos oontiguram-se na
reiteração ce valores referenciais, a encontrar em
antecedentes discursivos.
Confirma-se pois a necessidade de estabelecer uniaaces
textuais no corpo do texto
-
que, como jà anunciámos,
consideramos aemarcadas por conectores argumentativos e
mocaiizações enunciativas. Nestas uniaaces se poderá ver
argumentativamente "predisposto" o destaque de valores
referenciais que o títuxo realiza.
A disposição espacial (título - texto) corresponde a uma
inversão da cronologia textual: momento U_timo ca proouçào,
o título è, oo ponto oe vista ca leitura, o primeiro
momento textual que instaura pois um movimento catafôrico
(22). Ao título (eatarórico) se associa assim um, ereito
projectivo de antecipação de sentido que è,
simultaneamente, instrução ce leitura: rerazer a construção
referenciai e argumentativa que o justifica, isto é,
refazer a anarorizaçáo.
(22) Aspecto também sugerido em ALCOEA, FiREZ - TORNERO
1965: 407, n. 7.
5. ANÁLISE TEXTUAL
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As analises que a seguir se oesenvoívem pretendem mostrar
como, através da pertinência discursiva ce enunciação
metafórica, se constituem "lugares relacionáveis" ns
organização textual
- a cvze chamamos núeieos metafóricos, e
a que poderem-os então atribuir o estatuto ce unicaces
textuais .
O privilégio cado a esta questão justificara que nào seja
trataca a metaforização no interior ce caca um ces núcleos
consicerados - aspecto que não ceixamos de suelirmar como
importante. Uma cas perspectivas em que e-e poaeria ser
aooraado consistiria em verificar o enraizamento cos
- i l :-: -
núcleos metafóricos em campos conceptuais (1)
-
como sugere
a "tradição metafórica" err. que se inscrevem "voar muito
alto" e "subir ãs mais altas torres" (cf. p. 122).
r nvest :qaç; contribuiria para uma análise ma:
, e n t a t i v i tí a e e metafórica. A cesenvoíve:







—■ *7 V -"J ces n u c i e o s m •**■-
~
a t o* r
construção^ ref erenci ai /argumentativa .
por cada caso, apenas alguns textos de Os A fluentes co
S i 1 ê r. o 1 e constituíram c^cjeeto ce análise. O que tíe lacunar
se poceria ve: nisso, er.tencer.ro- _o suplantaco
interesse, relativamente ao objectivo estabelecido,
diversificar o tio-o de análise.
r\^ ■ r.
S * - 'J 6 - S í £ 3" S Í Í7. £ u Ti é. .. 1 3 *S Cí CcTC*;(?£
■
r, ** ■** x. c.
e Sobre o Orsneu, o ccrr.entârio âs análises
U) So:re campos conceptuais, veja-se GRIZr. 1990:94
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esquematizadas ca relação entre título e texto, para alguns
textos de Os Afluentes do Silenoio. Para a leitura ce
quaaros que, também r.o primeiro caso, julgámos úteis,
poderá consultar-se a legenda que constitui o Anexo 2.
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5.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS NÚCLEOS METAFÓRICOS
Constituindo orientação dominante a contextualização dos nUdleos
metafórioos na dinâmica ciscursiva e na organização textua.,
proourou-se, para cada um dos textos consiceracos , uma apreensão
diversificada do fenómeno.
As análises que se seguem não se pretendem pois exaustivas. TO'Cas
ievanco em conta a actividade argumentativa, caca uma privilegia
aspectos que tampem nas outras seriam pertinentes mas que
se




. em Camões e a_s ai tas torres: construção
referenciai/argumentativa na estruturação
temática e informacional ;
. em Sobre Caml _c : construção e totalização co
oPjecto discursivo;
. em Sobre o Orpneu: escuemas argumentativos
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5.1.1. CAMÕES E AS ALTAS TORRES
A entrada no saoer ao texto ("De Camões, em pura veraace,
muito pouco saoemos") rur.ca-se em saoeres anteriores.
Acueie que se pressupõe que o íeiter tenna de Camões,
utilizando ae imediato o nome próprio e evidencianco-o em
posição iniciai, é mais amplo cue um mero conhecimento da
sua existência - a não ser assim, nen num efeito se pooeria
esperar co recurso posterior a citações oo poeta ou a uma
interrogação retórica ccmo nac rol o próprio uamoes que se
mostrou (...;?". Por outro laoo, o texto postula, através
Ga ocorrência ea primeira pessoa do piurai, uir. saoer
partiinaco pelo enunciador
-
e por ele ava-iado, através do
iu *g amen to restritivo operaco per "muito pouco" soore o
pressuposto (De Camões, sanemos a. gumas coisas |, e através
co subentendido introeuzioo por "em oura veroace", que
igualmente opera um mecanismo ce recuçáo do que "nós"
julgamos ou parecemos saoer de Camões. Importa ter em conta
que, se a primeira pessoa oo plural remete necessariamente
para a situação de enunciação, o seu valer referenciai è
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tampem estabelecido por expressões co cotexto posterior: "a
nossa língua", "como português (...) a nossa condição".
;v*
enunciador partilha é aquele que a comunidade p*or tuguesa
detém - o mesmo, afinai, de que participa o leitor, cor.tico
no "nós" que envolve tece o português imormaço.
£ este património de saoer que pece a entraea no texto,
como condição de acesso ao saoer elaborado ao longo ce
unidades textuais, cue admitimos cerem, as marcaeas n :> Anexe
A estrutura
r a n i z a r
romo se sabe. pape-
i n i o r ma ç a o c o f.
r-
-





Segundo S. Aiexandrescu (1976:2i-: a modalidade epistémicc
saoer ocorre ! expiici temente ) quando, oe a-gum.a rorma, .
cue ê assertado rc-i ou ê susceptível ee ser posto er
questão pelo alocutário - a menos que o próprio locutor <
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introduza por razões que, para o autor, revelam oa
estratégia da conversação.
Estes dois aspectos estáo presentes no caso de que nes
ocupamos. Enquanto a primeira ocorrência do verbo saoer, na
asserção inicial, corresponde a uma operação aiscursiva que
intervém soore o prê-construido associaco ao objecto que
Camões introduz - que consiste em isolar cesse pré-
construíco o património ae saoer -, as ocorrências
posteriores argumentam retroactivamente o enunciaco
iniciai: reiterando o pressuposto (ponto Oe vista ce un
enunciador ) , através de uma ocorrência vazia, reiteranao a
asserção cc locutor, através aa operação de negação que
opera soore o que poceria confirmar aquele ponto de vista:
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•Je ear-.ses.
pp [Sacemo*; aiçu.v.as coisas]
) rr.uiio pcuco sabemos
Lsacerr.cs quej r.ssceu pcore.
vivei: porore, morreu irais
pobre ai.-.ca ! . . . )
I— ^[Sabermos once (• • -)j
—
/^(Sa sexos once (. . .).
— iJ[Sêceraos -a.TiDéTi que (. . .))
Na unidade D, o elemento posicionado como tópico
- "a
esfera do neoplatonismo"
- nào é introduzido pelo verbo
saoer , nem sequer ccmo ocorrência vazia ou negação
polémica. (I): aquela expressão anatoriza um oos termos ce
1) soore negação polémica, veja-se DUCROT [1972j iy60:3S.
1964:216-8
- 120 -
um binómio introduzido na unidade B,
implicicado na unidade C.
e insistentemente
5) o Hípico ape. O
dos sépticos
roca urr.a pia*omzanre teoria







se cesir s-ricer ceies
sir





a esíers co r.eoa 1 5 z:r. is
Oue a ausência do vosso saoer . na
unidade D, manifeste nao
constituir o platonismo camoniano um caco evidente do saoer
que vinha sendo activado,
é coerente com a co-existência
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das duas vertentes que nas unidades anteriores é postulada
através de mecanismos específicos.
Na unidade B, pela força ilocutória que assume o acto
indirecto ([foi o próprio Camões que se mostrou dividido
entre o límpido apeio tos sentidos e toca uma piatonizante
teoria de amcr (...)]). Se a própria interrogação retórica
pode ser entendida como mecanismo ce 'éciairage' (no
sentido que lhe atribui Grize), não será menos importante a
ocorrência do adjectivo i imp ico para conduzir o
interlocutor a inferir o juizo adequado
- isto è,
pretendiCo.
Da unidade C, eue virá a ser objecto Ce análise mais
detalhada, iimitar-nos-emos a comentar o enunciaco
*
introauzico por "Talvez Aquilino tenha razão. O conector
argumentativo mas assegura a interpretação co enunciado
orientanco argumentativamente a frase, independentemente da
responsabilidade enunciativa:
Ter saccreatio com o corpo !íA5 ser capaz ce se erguer
; ja~or:ico
Ccr.c.usáo r
= ser.suai icace do poeta
Conclusão rr
>
= plaucrii srmo co poet;
As operações ce modaiizaçào ( deve, teremos ce)
e a
instrução associaca ao ver do acrescentar re-ori
entam




rraDoreac-r i.i1. 5 _:i acr ss -
Conclusão r + concisão r
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A estrutura inf ormacional compete organizar a nova
informação (os comentários) que o texto produz para
informações prè-estabeieciaas (os tópicos).
Se a estrutura temática das unieaaes A, 3, C, e D activa na
memória do leitor um .conjunto de pré-construídos culturais
soore o objecto "Camões", que o locutor assume ou rejeita,
diremos para já que as ncvas informações introduzidas
argumentam necessariamente a asserção inicial. Vejamos em
que consistem os mecanismos argumentativos que as
constituem.
Unicaoe A
A pooreza biográfica contrapõe-se a riqueza de "bens"
amontirjade-s, identificados como contributo estàve. para o
sistema ca língua. Um triplo mc>vimento o justifica: aquele
que é introduzido pelo conector argumentativo porque
("Porque (...) foi Camões que ceu a nossa lingua (...)"),
aquele que é estabelecido pela força ilocutória assertiva
da interrogação ("quem o cuvica?"), aqueie que. nomeando
esses bens, através de representantes anafóricos,
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simultaneamente os mostra no próprio acto enunciativo,
através co emprego de demonstrativos ("este aprumo
de vime
brando, este juvenil ressoar de abelhas, esta graça súbita
e relina, esta modulação tíe vagas sucessivas e altas, este
mel corrosivo da melancolia"). Se a conclusão estabelece a
influência camoniana na poesia portuguesa, a nova
informação passa, de uma forma mais ampla, peia afirmação
de uma potencialidade poética da língua portuguesa
herdada
ce Camões.
Algumas observações se impõem, soore
a referencial idade das
expressões que referimos ccmo representantes
anafóricas de
"bens". Perante a dificuldade de determinar a reierência
( extrai inguística ) de um oojectc> que
raz parte ca própria
língua, ela só pode ser estabelecida recorrendo
a outras
expressões metal inguísticas ae
uso corrente. Faiaríamos
então de características fónieas e efeitos retóricos.
Kas a
correspondência aas auas metalinguagens ,
caca a apertura
poética da primeira, pertencerá sempre,
em última analise,
a uma espécie ce sensibilidade linguística
ae caca leitor
(menos estruturaca que a
sua competência linguistica,
evidentemente necessária). Mas o que interessa
á dinâmica
discursiva é o valor referenciai caqueras expressões:
eventuais flutuações no esforço de as reconduzir para fora
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do quacro discursivo em que são assertadas não invaliaam a
co-referencialidade que serve a função argumentativa de
justi f icação :
iasceu pobre.
eie, que ar.or:*coc-u rrer.s que
ri: 1.-.a res ce honrer-
nào "era cr.ecaco para
aelapicar
E será aiíicii exaurir
i -.■ u i c s a
_ _ j
j ;-í cs J a nrjcsa i.nç^a








A escassez de dados oiográticos opõe-se outro saoer mais
significativo, obtiao na leitura atenta das fontes
disponíveis ( a sua poesia, as suas cartas). Trata-se de um
desvio do eixo de investigação que institui esse (não)
saber - tido como seguro
- em detrimento de um saber-outro,
operado pelo valor axiológico co verbo importar :
"era c o nosso coração, r. a o
• ãcer.os or.ee Ca~iões nasceu;
Kem isso importa.
tTnpcr-a que] (...)
como pcriu jjj-i-3 , encarnou
atè à rr.ecuia roca a r.ossa
co.-rciçáo (...)
[nao e-j-:-:.t.o;] nem o ar:




Ccmo r.ao saoemos or.ee *
ou coem ine ensinou o
que sacia.
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Se no momento ae se enunciarem as fontes ("Nalgumas linhas
ca sua poesia, e sobretudo nas poucas cartas que
indubitavelmente são dele") o recurso á moaaiiaaae aiética
( "poce ier-se) funciona jã como (pré) argumento, o locutor
recorre ainda à autoridade cas próprias palavras do poeta,
fazendo-as intervir na sua enunciação como prova da
conclusão a reter; a modalização será assim re
interpretada, da contingência à necessidade.
A posterior interpretação das palavras co poeta não
acrescenta informação directamente relacionada com o
macroacto iiocutório reaiizaco nesta unidade (a afirmação
ce que o poeta encarnou toca a nossa condição). A sua
função corresponce, de facto. a fornecer dados
posteriormente necessários
- retennamos, pois a
coexistência em Camões de sensualidade e platonismo.
UNIDADE C
O esquema argumentativo representado no OUADRO 1
revela
que o comentário se desdobra em
três momentos, realizando
uma progressiva desmontagem de hipotéticas conclusões do
QUADRO 1
Não sabemos também quem o poeta
lenha amado, para lá das anónimas
"ninfas de águ3 doce" do ma: cozi
nhado t oulros bordéis de Lisboa
\'
Conclusão r [outras mulheres
tiveram na sua vioa
importância)
Conclusão/*
[ã sua poesia nâo tem a





{amou ninfas pelo lado sensual
e da<Tiaa pe!o lado piatónicÕj
rias que lais "ninfas tiveram na sua vida importância.
ninçuèm pode duvidam
&orqoé]As cartas oe Camões (...) quase não falam de
outra cc*sa
co-nrwtaçèo e como fonte d3 sua v;da privaaa
nada lemos mais seauro
Conclusão não-r
Oue a sua poesia só muito raramente tem a ver com cs
pagodes de Alfama è obvio
mas dali ter partido algumas vezes para, depois ce
metamorfoses varras, voar muito alto (...)
- co-orienlacão como sempre aconteceu.
particularmente em her
demos da eorlezfoi co
dolce stil nuo^o
Porque o
a verdade é que nenhuma poesia
portuguesa parliu tanto dos sentidos
para tanto se desprencer oeies.
como a de Camões
Talvez Aquilino tenha razão:
Camões deve resimenle ter saboreado com o corpo tcdas
2S coisas boas. defesas ou permitidas da vida
mas nennum outro poeta foi capaz de tão alto se




E r.ão me venham com maniqueísmos:
"darn2S da corte de um lado e do outro "damas de aluguer'
■Porquê] o amor ergue cs seres ao horizonte da dignidade (...)
coyorientêcão
'
e Camões (...) nunca fez outra coisa





leitor a partir oo enunciado que fornece o tópico
discursivo desta unidade (as "ninfas" dos bordeis de
Lisboa). Se este manifesta uma parcela do património ce
saber sobre Camões, essas conclusões corresponderão a
pressupostos culturais dela decorrentes
-
que o locutor
rejeita, sem rejeitar o saber instituído.
Neste sentido, repare-se particularmente na veemência
argumentativa do terceiro segmento. A co-orientaçâo
estacelecida peio conector argumentativo e, relativamente
aos segmentos anteriores, é mantida pela hipocrisia
discursiva de um pedido que, prevenindo a hipotética
con tra -argumentação (a primeira ocorrência aa primeira
e a interpelação de um leitor plural
a cumpiicidace estaoelecica desce o início co
textoj, faz sentir, através de cenotaçóeí
associadas ao uso coloquial aa construção
integra o veioo vir, que aqueia
contra- argumentação





r-r eciat i vas
ntãctica que
- 1 xl- U
-
UNIDADE D
Tendo por duas vezes anunciado o seu ponto de vista sobre o
platonismo do poeta, é nesta unidaze que o locutor por eie
se responsabiliza cei ir.itivamer.te . A evidencia aa conclusão
introduzida peia expressão "Claro que" nâo dispensa, no
entanto, uma trabalhada construção argumentativa.




f ■ s 1 1- r e o t i ;
vaior referenciai presente na
u*"* idade C cí-,"*"0 atrás dissemos,
ior é agora designado com a c
;r. ícace =: e
envira neta;
simooi ica
*.a c em c o r.venci o n a _ c e n e
c: neoplatonismo e
.)p _ a t o n i s m. •: : a oe u :;■.
smo tameem "ouro". Se
operações sinrboiizaçâo, veja-se VERGAS
AFOTHELC2, MIEVILLE 1967:214
esta dicotomia é atenuada, ao explicar-se a sua aplicação à
poesia de Camões ("pór-se o acento soore" /"seria
pr eoominantemenije" ) , não ceixa de se fazer sentir a
valorização convencional do platonismo, quer pela
ocorrência de co^rriglr, quer pela hipocrisia discursiva
associaoa a uma fórmula como "e não sei que mais" (a ser
invertida e, por isso, depreciar o que se sabe mas não
merece ser dito).
£ assim que, se a conclusão re-afirma a co-existência das
duas vertentes em Camões, a argumentação que a justifica
ignora "a esfera do neoplatonismo" e o caracter "sensorial,
a_nt imetaf isico e não sei que mais", para se colocar na
sequência do núcleo metafórico da unidade C (a apontar a
inferência despreeoneei tuaca 02 raiz sensual co
platonismo), e mesmo na sequencia aa enunciação metarórica
capaz de cizer o sentido próprio oo que apenas
aparentemente poderia ser dito com "palavras gastas". A
interferência das palavras de Camões institui o duplo
movimento entre antecedentes e consequentes aiscursivos
textual e culturalmente memorizados.
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dali [òos
ceve ter pânico ■ ■ 1 PARA voar mui to ai to
/>
arrancar co "atlsrr.o
infernal de (seu) csrrr.er.to'
a crans;
canto
.. r, LSaoes i .










Podemos agora dizer que a estrutura intormaoional cas
unidades que analisámos argumenta rectroactivamer.te a
asserção inicial, revelando a insuficiência qualitativa do
património de saoer sobre Camões: "em pura verdace, muito
pouco sabemos" porque não sabemos o que pooemes saoer. yue
a língua portuguesa lhe está endividada. Coe ele encarnou a
condição portuguesa (pobreza, vagabundagem, caceia,
desterro). Que as ninfas dos bordéis de Lisboa tiveram
importância na sua vida e na sua poesia. Oue foi um nemem
inteiro, sensual e metafísico.
£ com este saoer textualmente cc>nstruíco que acecemos ao
saber ca última unidade do testo (E).
A expressão "este homem" conaensa, como tópico de unidade,
o saber constituído sobre ele. De "este homem" (tópico) se
diz (comentário): "estava destinada a consolidar a
Hierarquia com o seu Canto - o supremo ressoar das águas de
todos os nossos mares e de tocos os nossos oinos".
Globalmente, a sequência tem que ser entendida como
conclusão ce um amplo acto argumentativo. Demonstrada a
pertinência da asserção iniciai (e verificado o conteúdo do
que sabemos e podemos saoer), e^a passa a constituir
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argumento para uma conclusão, re-crier.taaa peio marcacor
conclusivo afinai e pela referência ao que bem conhecemos
ce Camões: o seu Canto. Será ele a cr.ave ca importância
simbólica de Camões: na sua versão» épica, e oficial
("consolidar a Hierarquia"), mas também na sua versão mais
íntima e oculta que o texto revela e valoriza. Se o núcleo
metafórico anafórica Canto i também ele, em certa mecica
metafórico), anaforiza simultaneamente valeres referenciais
disponibilizados na unidade B: "encarnou até a medula toda
a nossa condição: pobreza, vagabundagem, caceia, oesterro",
"uma das figuras mais desgraçadas da via sacra racional".
"0 supremo ressoar
nossos ol.nos" é o
sabemos ceie.
to>ccs es nossos mares e ce tocos
;ue ouvimos em Carrões
- o que me mor
-
i j o -
5.1.2. SOBRE CAMILO
O carácter anafórico de grupos nominais introduzidos por
demonstrativo caracter iza-se, ae acordo com Cerblir:
(1983:123) por um efeito mínimo de identificação e um
ereito máximo de reclassificação do elemento anaforizaco.
No caso de que nos ocupamos
- a ocorrência cas expressões
Cami lo e este nom err., respectivamente r.o título e no início
do texto - o efeito de reclassificação poderá ser
compreendido tendo em conta o funcionamento do verso ver
que, segunco Fr a:\c.--.el , implica uma polar izaçàc soore o
sujeito (ao contrário io que se passa com omar, ; : j :
(5) Admitimos como válida para o
apresentada em FEAXCKEL lycv.
verões voir e rec ar eer
a ces
*-
u n e 1 7- n ame n to
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"Le vis i bie n'a de statut qu'â partir
du vu: Ie visible est une donséquence,
non une condition du vu . Un ooject
ne devient visible qu"en tant
que cueiqu
'
un le voit." (FRANCKEL 1989 :41U)
0 efeito de reclassificação da expressão este nomem,
cecorrente co pressuposto frasicc l L tu ve]o este hcmem com
cs oihos de Aquilino]) poderá assim ser parafraseado ccmo
[este homem visto por mim com os olnos de Aquilino).
Também ao pressuposto se terá de associar o segmento
introduzido por travessão, que explicita uma conclusão
eventualmente inacessível ao interlocutor: o pressuposto
convo-ca um topos cemasiaoe locai para assegurar um ciaro
efeito argumentativo (< '«'uantiZ1 mais se ve este nomem com o-s
olnos de Aquilino mais/menos? ...>) .
j.Tjõ vez estaoe.ecico esse efeito ("-
antipatia"), o encaceamento discursivo
"contra" ele: "Preciso ce me livrar ce tudo
repele : ;...;"-
poce razer -se
o que nele me
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O segmente, também introduzido por travessão, que conclui
esta unidade, (cf. ANEXO 4), epõe-se é conclusão
normalmente associada ao topos convocado p-or livrar çe:
£n rr.e nvrar cisto... rica-xe (...
[<0*iar. tc rr.a:
ae . . . . T.er.r
El.
cencusoo r:
;o c*ie é pcricoj
E2 = loc
concisão
: cri-i r.lc '
Xa sequencia condicionai nipetêtica (4; ("Se um livrar
disto ... rica-m.e (...;";, o consequente antecipa a segunda
(4) Soore condicionais r.ipotét ices (,ou não factuais;, veja-
se MATEUS et ai. [19S3] 1969:141-2; 296-302
- 136 -
unidade textual - veri f icanec-se ao mesmo tempo um compiexo
movimento em que se guarda aquilo ee que disse querer
livrar-se (ef. OUADRO 2)
£ também a esta segunda unidade que se liga o carácter
ostensivo de ei s que introduz a terceira unidade, assumindo
a função de marcador conclusivo: co-referencianco (como
também as expressões que se seguem) "o exaltante em
Camilo", "este apaixonaco e áspero verdavai" é
reclassificação metafórico do que na segunda unidade se
pode já ver (o demonstrativo marca a cstensão go que, num
lugar
-
próximo - da situação textual, se deixa ver). Pode
aqui ooservar-se que o destaque da conclusão acontece, como
pensa Lecomte,
"




Também, o que acaoamos
esquematizada, no QOKDK
Se o título é, efectivamente, momento último Ga procuq.ão
textual, a ocorrência co no-me próprio no título deste texto
aparece corno o que também pocem.os chamar "reclassificação"
de- objecto do discurso, estabilizando ou, se quisermos.
; e c izer se pocer- .-'e :
n
Preciso ce -rre uco o




o seu ócio (...;,
cs seus cerrraxes ( . . . ;
a sua amoiguicace ( . . .
o seu xora.isrjo *,...;
e, (...) o sei reaccit: ismo .
/f*.
t- escritores -ia iincua
:•= 3-.T.3 = tr
A
'D cie è p cu c *? j
'. . . ■
••Cas esta serra











0 A FALAMOS ce si crinas cas rss i
PICAMOS ASO RA as a? r.aicr trsnspat áncia : i
'•*
'» <
£..= o e.':s_tsr. te era Ca:r:i.;.-
13 a-p-sr-rrr- veniavai. .-J
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compactif içando (o) a eiaooração discursiva
a que aquele
foi sujeito ({este homem, um dos maiores escritores da
língua e uma aima atormentada, Cami.o,
neste nomem confluem
as áquas todas da contradição, o exaltante em Camilo M:
"Ces noms que nous utiiisons sont
ces
"resumes" de discours, les procuits
d'une séciment ation aes cisccurs
antérieurs, mais lorsque nous parions
nous "oublions" cette anterior icite .
Toute fois, ie f i i g_u cl scours nous
restitue ie ; c es s u s ,
sorte "ih vivo", (LECOMTE 1983: d/22)
Do ponto de vista da leitura,
a ocorrência oo nome próprio
s essa secimentação de discursos anteriores
-
que seo- r e r ■
poae aproximar ao funcionamento
como cesigna: >r rioieo coe,




em semântica modal, o caracteriza (b). O título veicula
assim, através do nome próprio, a identificação linguística
e cognitiva co cue se constitui como objecto do discurso.
(6) Entenoe-se por oesignador rígido uma expressão que
assegura a permanência do referente
através ae mundos
possíveis; veja-se, em particular, KR1FKE
ig72-i,=*e2
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S.l. 3. SOBRE O ORPHEU
Da asserção modulada
- "Olne°o no je, Orpheu è (...)"
-
que
os enunciados imediatamente posteriores justificam, se
poderia concluir a evidencia
-
e, portanto, a pouca
pertinência
- co que é cito. A essa conclusão
se opõe a
conciusào suscitada peia reorientação argumentativa que
imprime o conector mas, antecipadamente pressuposta
em "o
que nos parece agora pura evidência"
.
No segmento introduzido peio marcaoor argumentativo pcis,
a
utilização ee aspas marca c distanciamento
co ic-eutor em
reiação ao termo em questão, e ceterm.ir.a
o valor
referenciai que a ocorrência oe "o equivoco",
no segmento
imediatamente posterior, anafórica (
concensa J .
Simultaneamente, estes acis segmentos ceterminam
conclusões
opostas (generalização ao equivoco/não generalização
do
equívoco), como mais uma vez
marca o conector mas. A
primeira unicaoe textual (cf.
ANEXO õ), aparece assim









Esta figura è condição ce apertura ca ur.icaae seguinte:
estratégia de topicai ização e modalização convergem na
reiteração do valor referenciai elaborado na primeira
unioade.
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efeitos ae nusti ricaçáo retroactiva do segmento
introcuziao
por "Se o pós-simbolismo (...)",
e de explicação do
segmento iutroduzico per "Quer
oizer (...)".
Esta figura pooerá ver-se, como se segue:
- 14b -
O valor explicativo da reformulação introduzida por "Quer
dizer" inverte a ambiguidade referencial que se poderia
associar ao núcleo metafórico em ocorrência, e que
especifica "um cup.o papei": eie è a expressão mais exacta
co valor referencial em causa nesta unieaoe. A essa
exactidão corresponde a repetição sem redundância a que se
podem associar cs efeitos simultâneos de sinonímia,
antítese e quiasmo, que mostram "a harmonia de tensões
contrárias" :
Se o núcieo metafórico cetermma o colecto r-essca ,
enunciado assertivo pelo qual o locutor assume
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determinação pode também ser lido como determinação
do
Objecto "Orpheu" ([Orpheu, com Pessoa,
ê o que Pessoa
representa em Orpneu]).
Se tal nào é assertado, poderá no entanto ser confirmado,
verificando que o nGcleo metafórico
condensa formulações
relativas a Orpheu, a os jovens do Orpneu e
a Pessoa, como
mostra o QUADRO 3. É assim que, na
conciusáo
argumentativamente destacada por "por
isso", a ocorrência
de "ele" manifesta alguma amoiguiaace: Orpneu
ou Pessoa?
Pouco importa: Pessoa, em Orpheu, ou Orpneu
com Pessoa,
começam "a mocernicaae
aa nossa poesia". O que o texto
mostra, afinai, é a distância que separa
a modernidade com
aspas (que o locutor
não assume) aos jovens do Orpheu, aa
modernidade sem aspas que o locutor
ve em Orpneu com
Pessoa, (cf. QUADRO 3).
GJJADRO 3
Oinado hoje, Orpheu é (...) dois discursos-, um conservaaor, outro revolucionário.
/ i
/ i
Querendo -se (...) / ■
Apreseritari*Jo-se(...) /




de um lado a herança do
decadentismo francês
do outro O esprit nouveau
de una EuropaL.)
'aso que (...) ,
róis o cue neles er3 derivaçêo do oue o simbolismo (...) era a "modernidade" que (...)
nas o equívocofcemvacío (...) ■ "modernidadej ;
não passou despercebido !
àquele aue fci o cai e a
mãe do paulismo
(e n-jj ( , ) ds"crs de Pessanna);
lcgo(..>p*Jt)liC2 Fernando
Pessoa a Ode Triunfal de
Álvaro de Campost..iOde Marítima,
textos onde a subversão (...)
í EXACTAMENTE (...) Que Orpheu ia ser (...) ;:
u™ momento de sincronia perfeita com uma Europa
i esteticamente avançada
•; l ;
Se o pós-s'mt)ol'sm5 deve a Fe-nando Pessoa (...) i
i
. J !,
(, é lamcem ao seu génio (...) ruptura
v-.^ cem uma linhagem
~"-~ taindaí...)
QUE^DiZER. em Orpheu Pessoí representa um duplo pape!: e'e I o velho e o novo
o fim e o começo
á raiz e a flor
NÃO espanta Dor ISSO que nele comece a modernidade da nossa poesia
l+'modernidadej
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5.2. VALORIZAÇÃO DOS NÚCLEOS METAFÓRICOS
Através de análises esquematizadas, pretenceu-se visualisar
o texto como re-representaçáo
-
oraenaco relativamente a
lugares estabilizados, traçado por ereitos de substituição,
deslocamento e repetição a que, na sequência de Luísa
Soares Opitz, poderemos chamar geometria textual (71.
A importância que nela assumem os núcleos metaróricos será
razão para os entencer como unidades
textuais. Mas
procurou-se ainda mostrar como a valorização referencial
que considerámos realizarem os títulos recupera
em a.çuns
casos os núcleos metaróricos
- assim valorizados como, ee
resto, os próprios títu.es.
(7) A r.oção de geometria textual, encontra-se em OPI iZ 1984,
1985, e outros trabalhos inéditos aa mesma autora.
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Admitindo que a oeservação cos quacros (ò) seja em si mesma
significativa, iimitar-nos-emos a comentar alguns aspectos
consiaeracos mais oportunos e significativos.
De uma rorma cerai ressalta, para a dupla posição de
antecedente e consequente que caoe aos títulos, a relação,
também dupla, com um objecto referencial (o texto) e
materiais discursivos (conf içuraccs em unidades textuais).
Nos QUADROS 5 e 7 poderá ver-se também como os títulos
Ainaa Pascoaes e ?est-Scr iptum soore a ai egr ia marcam, para
os respectivos textos e através aos marcacores
anafóricos
ainda e post -ser i o tum, a antecedência
discursiva cos textos
imediatamente anteriores.
For ter sido ;a oojecto ce análise, o texto Camões e a_s
altas torres ; vi:Al- RO 4) presta-se a mostrar que a
ocorrência ce 'as altas torres" no títuio, recupera um
valor referencial eiaboradamente construído na terceira
unidace - coneensanco-o na recorrência aa expressão em
causa .
(6) Lemcramos a .egenda inc.uíca como Anexo 2; tamoèm em
anexos se encontram os textos analisados
QUADRO k
*CAMÕES E AS ALTAS TORRESHc-






(...) ou3nto 20 "amor ardente" -não foi o
próprio Camões que se mostrou dividido entre
o límpido apelo dos sentidos e toda uma
platonirante teoria ce amor (...)?
Que a sua poesia só muito raramente tem a
ver com os "pagodes" de Alfama í OSVIO.
MAS d3li DEVE ter partido algumas vezes para,
depois de metamorfoses várias, voar muito alto^-
(...)
TALVEZ Aquilino tenna rarào: (...) MAS TEREMOS DE
acrescentar que nenhum outro poeta foi capaz de
* *
se erguer tão alto ao céu platónico cas iceias
(...)
CLARO QUE Camões, ccmo homem, medida de Iodas as coisas,
foi um e outro,
PORQUE nada impede que a música de uma natureza
mesmo profundamente sensual
mas de evidente capacidade
visionária
anlecedenle/consecuenle
possa subir ãs mais altas torres
/*\
cue se saiba, (...) entre o estar-se eroticamente j
'a prisões baixas atado' e ter "no alto pensamento" (...)
4» £ AFINAL, este homem (.../estava destinado a
"■ consolidar a Hierarquia com o seu Canto
""
o supremo ressoar das águas de Lodos os
nossos mares e de todos os nossos olhos.
d/xurSIVO
- ioi -
A valorização cos r.úcieos metaroncos atreves oa
recuperação
- citação que deles oferecem os títulos é uma
constante aos textos agora considerados
-
a excepção ae
Imagem de Pascoaes ; CD"ADRO 5), em que, por isso, nos
d e te r emo s
Na segunoa unidade, os núcleos metafóricos
em ocorrência
sào argumentativamente determinados peia justificação ce
"Nào é esse o meu Pascoaes" (veja-se, no quadro, os valeres
rererenciais associados a "esse" e "o meu Pascc-aes" ) : a "já
velho" e "pareceu-me velno", que poeeriam fazer concluir [o
poeta a aprcximar-se ca mortej, opõem-se es nuc.ees
metafóricos, cono imagem co poeta vivo mas, sooretuio,
como
imagem aa viça ao poeta
-
apesar ca icace czze ,
.naturalmente, o aproxima ca morte (A imagem do poeta vivo
será desenvcivica até =o fim cesta .onça urricade).
A segunca unidade se pode pois associar um
vaiar
referencial complexo, parai raseave. por La imagem eo
ccetacue eu cor.neci vivo e e-om vicaj, arraíorizaeo pe-o
tituio: emeora sem citação, para a valorização rererenciai
cue este realiza são determinantes os núcleos metafóricos
retida. 0 valor conclusivo ca terceira unidade. que
OUADPO 5
> IMA6EM DE PASCOAES
A
->
1" % T. de P.. 'desiludido, quase esquelético' (...) e quase
esquecido, morreu na neue de 1 4 de Dezembro de 19S2.
2f£ A sua morte era esperada. (...)





3* \ OUERIA despegar oe mim a imagem do poeta morto






o Pasccaes Que eu conheci
Já velho, t CERTO, era ma^iTldo e luminow, (...)
tempe. da
enunciação
pareceu-me velho (...). Mas essa impressão
desfez-se logo:




















(eu, o Ernesto, o Eduardo.







consideramos marcado por agora, estaoeiece a ruptura entre
aquela imagem
-
que o título aestaca e o texto eterniza
-
e
a morte irrecuperável. Mas enquanto re- tematização do
texto, o título assume tamoém a resposta á pergunta
formulada: o que "nós" podemos fazer è isto que pelo texto
(escrito/lido) fazemos: manter viva a imagem Co poeta vive
e com vida.
Parece-nos interessante suolinhar, em 1'uao è só
cizer no tempo ( f--.-"ADRO 6), a mesma ioeia de eternização
peia arte, que se poee ver em particular nos cois primeiros
segmentos ca segunda unidade: uma vez mais se observa que o
primeiro núcleo metafórico em ocorrência ê
argumentativamente determinado p>eio segmento anterior
- e
condiciona posteriormente a ocorrência de "a sua música
(...) mais altas". Em "o que já nos ceu a ver" , o recurso
ao itálico manifesta uma espécie ae contaminação metafórica
que sofre o verbo v e :.
- em ocorrência, anarórico ie
metafórico, se assim podemos dizer) reietivamente a
visibilidade que a arte de Angelo, como toda a arte,
proporciona, e catafórico relativamente à ocorrência de "um
pintor". Porque a interpretação de "um pintor de corpo
inteiro" é textualmente eor.cicionaaa, poae ler-se, no
CUADRO 6
-{-TUDO É Só UM PURO DIZER NO TEMPOLV
lf^ t uma actividade fascinante, esta. (...)
(...)
E QUE (...) o homem aprisionou (...) - tudo o que









(...). tudo é só um puro dizer no tempo,
IA .
uma entrega à luz das imagens primogénitas
que nos nà^tam e oosess/onam
y
í
É POiS uma tarefa delicada (.■..), dei lf ada e venerável
e. COMO JÃ DISSE. fascinan|e.
Aiém oe mãos dóceis e pacientes (...) requere-se
a coraqem de cue falou Rimçaud: cantar no suplício.
—




39 e EU CREIO que Angelo é uiji des herdeiros\
, dessa rara sabedoria.
Muito jovem. NATURAÍ í OUE








Mas o que já nos deu a <Ar
é a anunciação de
(...)
V .
um pintor de. corf o In+tiro,
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título, a caracterização ca arte ce Angelo
- irmanaca a
toca a expressão artística.
A par de oos t -ser 1 ot um, tamoém o grupo nominal definido ("a
alegria") assume função ne marcador anarórieo,
estabelecendo a antecedência discursiva em que se coloca
Post-scriptum soore a alegria. Neste grupo nominal converge
pois um aupio movimento snafcrico:o que encontra
antecedente no (final) ão texto anterior, o que condensa
( anaf orizando ) a elaboração discursiva ao próprio texto.
Esta é, ce forma quase exemplar, a eiaooração do objecto
discursivo: introdução de uma noção categorizaca em língua
("eu direi alegria" ) , operação de ingrediència estaeelecida
por quantificação ( "ê uma a: ecr ia
"
) , operaçào ce
condensarão estabelecida por anaf c-r ização eas proposições
anter iormente enunciadas ("Louvemos pois a alegria" ; . £
também uma operação de condensação l anafor ização ) a :jue re-
tematiza o texto sobre "a alegria"
- não uma qua. quer
alegria, mas a que foi discursivamente eiaooraca. (QUADRO
7)
Em Uma granee, imensa f icei idade (QUADRO 8), convirá nctar
a função ca segunda unidade, onoe se caracteriza o
Alentejo. A eia terá de se ligar, uma vez estabelecida a
aliança amor a -cintura
- amor ao A-er: te jo, a mocalidaae ãe_
OUADRO 3

















( )é a propósito oes'a cir.Sra .1situação)
tão esplendidamente enraizada no coração do dia







E OElXAREi o esplendor (...) inundar terras e céus
vi
/r-
Por f-síe seu 'ado -rolar, Anoelo (...)
MASlentre n6s não sei de mais nennum pmtor cue sait-a




É uma alegria tecida de luz. OU MELHOR
t COMO SE luz e alegria FOSSEM dois nomes r
para o mesmo único amor. v
*
-.j
LOUVEMOS POIS a alegria em tempos de tristeza.
V.i. com o seu coração ardente de melancolia
é um dos caminhos para











2'§ FALEI da luz do Alentejo mas não é ela que VERDADEIRAMENTE
me liga e religa a esta terra
O que me fascina acu: é uma conquista cc espírito
(...): um estilo .
Povertã é, talvez, a palavra ajustada a esta estética.
(...)
Ao luxo prefere-se a pcfrera:
á anarquia, o rigor;





(...) entrar na pintura de Armando Alves .(...)
O amor à pintura ccnfund;u-se neie cem o i
f amor ao Alentejo, acabou por ter um só nome
1 [
Tal aliança o conduz naturalmente (ou se PREFEREM.
fatalmente)
não à flor das coisas mas ao seu perfume penetrante.
O Alentejo entra nos seus (juadros como à noite
entramos em casa-, para desvendar uma
intimidade.
É o amigo, o confidente, o ombro onde apoiar a cabeça
É a sua pena, o; seu consolo.





] O pintor pode (...)
-
j
o Alentejo continuará ali. como grande, imensa fidelidade L
I PORQUE ninguém pode mucar ce coração
antecedente/co
E era do " ■ coração
* *






E4» $ * o meu e o seu Alentejo " 1
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re, marca discursiva ca imagem que o locutor tem do que
afirma como facto. Pode consi*oerar-se que "naturalmente"
explicita a naturalidade discursivamente associada ao
núclet; metafórico, simultaneamente re rormuiação do
estilo/estética do Alentejo e rormuiaçào do estilo/estética
da pintura de Armando Alves (o parêntesis serã "delicadeza
discursiva", isto é, explicação para um entendedor menos
Dcm) .
Também o núcleo metafórico seguinte é dotado dessa mesma
naturalidade, assumindo uma função ee explicação oo que
será o "perfume penetrante das coisas": intimidade,
fidelidade. O último núcleo metafórico, recuperado ne
título é assim, simultaneamente, a reiteração de um estilo
ee fidelidade alentejano, e a afirmação de um estilo ce
pintura fiel ao Alentejo.
No título Assim coce nascer a aiegr la, sublinharemos a
referência ao próprio acto enunciativo que estateiece assim
([assim como eu digo]), or*oe converge, eo ponto ce vista
textual, o valor ana-catafcr ico, respectivamente conclusivo
OUADPO S
{ ASSIM PODE NASCER A ALEGRIA L
1»
f Guando o conneci achel-o parecioo com urna fotografia
que dele havia visto: (...)







oe um artista. ISTO E,
» de alguém muito empenhado em







MAS só quem conhece 8 rnorle sabe amar ASSIM
ávida, só um subtil comércio com a solidão
pode conduzir ao amor mais estreme
que tooa a arte afinal é, MESMO quando
parece negá-lo
2C £ Se nãc esqueci o jovem da fotografa foi PGROUS
vi ao mesmo tempo alfjr-s desenhos seis (...)
Quando o José Rodrigues. (...)
O actor dos desertos (...) - havia só lugar para




Mais do que nunca conritcía a morte, ou ME*.HOR. |
a morte que sempre conhecera mostrara-lhe
a face mais suja e era insuportável.'






N3 otra m3is sua (...) tude carece cs;ii3r entre o
horror e a alegria de viver. vy •</
A uma vaga de destroços, (...) sucede-se (...) o ritmo largo (•••LI
Num mundo apocalíptico, (...) uma nostalgia A\„A,
j , .. j jntecedente/consequen.
de plenitude erçue-se e
derrama-se na brancura do papel, (...)
discursivo
E a quem ME PERGUNTE se o homem merece












Linte rpr état ion est cone
spatiale: eiie consiste à projeter
sur un espace ies ticures
immaner.tes à une organisation
cl scur sive .
"
A. Lecomte
perspectivado literário -,r.\ termos
comunicacionais e de realisação escrita, suei inhou-se a
validade local ce actos enunciativos
- mesmo quanco
considerados literais. Ka enunciação metafórica se viu
- 162 -
pcis a potencialidade êa língua mobi. içada em função de
necessidades da dinâmica discursiva - e a 1 i terai idade que
assume, na regularidade geometrias de efeitos que fazem do
texto con-f igura-ção. Dependente co trabalho na e pela
língua realizado, o valor estético será assim também o ea
organização textual
- literalmente, trazer do texto.
A regularidade observada em textos oe Os Af iuen tes co
Silêncio mostra, centro êa orientaçào textual que imçiimem
o que designámos como núcleos metafor ices, o destaque de
conclusões e, em alguns casos, a retematizaçâo efectuada
nos títuios. A recorrência ee uma ta- regularidade num
conjunto de textes reunidos em livro, cot.o parece ser o
caso ce Os A 1 1 u e n t e s Ce -i.-jr.ci:, p-ocerá esclarecer a sua
especificidade literária
-
para que talvez nos falte, na
nerança de discursos anteriores, um r.ome.
A menos que o confronto a razer
-
com textos de carácter
ensaístico, mais e menos recentes, confirmasse a tendência
para, na esquematização do reai própria ca actividade
ciscursiva, se recorrer à força argumentativa da enunciação
metafórica - a ir.titui r -rse como .ugar ae referência na
organização textual. Seria entáo caso para aceitar, na
contingência ni stór i o o -cultural ce uir. a época, o ensaio como
- io3 -
categoria literária
- e talvez ocasião de atribuir a Os
A 1 1 u e n tes ao Silencio um papei precursor. Ou, peio menos,
para reconhecer a necessicace "-iteraria'* da comunicação
que, no rigor geométrico e recorrente caque.es textos,
acece ao estatuto de comunicação literária.
£m qualquer caso, a regularidade estilística que
caracteriza esta oora manifesta o cue, pararraseanco o
próprio Eugénio de Andrade, diremos ser a consciência
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possa sueir aés mais altas terres... SUBIR,
AL. O
o supremo ressoar ce teces
cs nossos
mares e de tocos es r.osscs oihos... >iA?./ ..,_...
confluem as águas
contradição. . .
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AGUA
(AINDA PASCOAIS)
. . cumes a a prosa o CUME
. . mergulhar fundo nas ceias
e terríveis águas maternas... agjA/AGUAS
MATERNAS
(S03PE o ORPHEU)
.. cr.de aliás cc-.nfluiam algumas
águas do saudosismo... ACUA
(ADEUS A MANUEL RIBEIRO DE PAVIA!
.. ima ir.tomicace ràcil, apesar ce
luminosa, com as pequenas e
e r ème r a s rrr.tes aa viça. . . LUZ , FONTE
(TUDO £ SC UM PURO DIZER NO TEMPO;
. . uma entrega ã luz...
su toco a :or : a eas árvores mais
( AS SIM PCD E NAS CE R A ..". )
éo-ioreso esforço ca sorvera
para s<
S'OMBRA ,
(NOS 70 ANOS DE LOFnS
- GRAÇA
e cerne r o
LSGEN3A
[ - - demarcação ie unidades textuais
a ne^rro
- núcleos metafóricos
". . .*" - exoressões em que a metaforização se pode
considerar de uso .generalizado
itálico - expressões metalinruísticas





< ^_ relação ana-caxafórica ou relação co-referencial
( ^
_
relação ar.a-catafórica com citação
■>
- relações argumentativas
maiúsculas - marcadores de operações enunciativas/ argumen
tativas
*...* - tópico discursivo
ANEXO 3
13
CAMÕES E AS ALTAS TORRES
De Camões, em pura verdade, muito pouco
sabemos. Nasceu pobre, viveu pobre, morreu
mais pobre ainda (se não miseravelmente), ele,
que acumulou bens que milhares c milhares de
homens não têm chegado para delapidar. E será
difícil exaurir tão fabulosa fortuna. Porque —
quem o duvida?
— foi Camões que deu à nossa
língua este aprumo de vime branco, este juvenil
ressoar de abelhas, esta graça súbita e felina,
esta modulação de vagas sucessivas e altas, este
mel corrosivo da melancolia. Dai ser raro o verso
português digne de tal nome que as águas camo
nianas não tenham molhado de luz, desde as
mais ásperas das suas consoantes às suas vocais
mais brandas.
B Fora do nosso coração, não sabemos onde
Camões nasceu: nem o ano ou o dia em que saiu
da «materna sepultura» para o primeiro ama
nhecer. Como não sabemos onde estudou ou
quem lhe ensinou o muito que sabia. Nem isso
imporia. Nalgumas linhas da sua poesia, e sobre-
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tudo nas -poucas cartas que indubitavelmente
são dele, pode ler-se que. como português, encar
nou até à medula toda a nossa condição: pobre
za, vagabundagem, cadeia, desterro. «Erros»,
«má fortuna» c «amor ardente)) se conjuraram
para fazer daquele alto espirito do Maneirismo
europeu uma das figuras mais desgraçadas da
via-sacra nacional. Por «erros», talvez se possa
entender um cristianíssimo arrependimento da
quele marialvismo da sua juventude; a «má for
tuna)) não pode ter sido senão a dc ter vivido
num tempo em que Portugal, além de ser «uma
casa sem luz em matéria de instrução», se prepa
rava fatidicamente para abandonar todas as suas
guitarras nos campos de Alcácer Quibir: quanto
ao «amor ardente» — não foi o próprio Camões
que se mostrou dividido entre o límpido apeio
dos sentidos e toda uma platonizante teoria de
amor bebida em Petrarca e Santo Agostinho?
Não sabemos também quem o poeta tenha
amado, para lá das anónimas «ninfas de água
doce» do Mal-Cozinhado e outros bordéis de
Lisboa. Mas que tais «ninfas» tiveram na sua
vida importância, ninguém pode duvidar. As
cartas dc Camões, c como fonte da sua vida
privada nada temos mais seguro, além de nos
darem notícia do seu espirito arruaceiro, quase
não falam noutra coisa. Que a sua poesia só
muito raramente tem a ver com os «pagodes»
de Alfama é óbvio, mas dali deve ter partido
algumas vezes para, depois de metamorfoses
várias, voar muito alto. como sempre aconteceu,
particularmente em herdeiros da cortezia e do
dolce sti! nuovo. Porque a verdade é que nenhu
ma poesia portuguesa partiu tanto dos sentidos
para tanto se desprender deles, como a de
Camões. Talvez Aquilino tenha razão: Camões
deve realmente ter saboreado com o corpo todo
as coisas boas, defesas ou permitidas da vida,
mas teremos de acrescentar que nenhum outro
poeta foi capaz de sc erguer tão alto ao céu
platónico das ideias, c tão pungentemente medi
tar sobre as «mudanças» a que tode o amor está
sujeito, ou tão dramaticamente arrancar do «abis
mo infernal dc (seu) tormento» a transparên
cia de um canto dilacerado por uma lúcida
consciência de desamparo e desconcerto. E não
me venham com maniqueismos: «damas da cor
te» de um lado, e do outro «damas de aluguer»
— o amor ergue os seres ao horizonte da digni-
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dade, e Camões, ou quem quer que seja, se na
_verdade amou, nunca fez outra coisa.
Se não estou em erro, foi António Sérgio
quem mais incisivamente trouxe o lirismo camo
niano para a esfera do neoplatonismo, e subli
nhou, além de preocupações religiosas e morais,
a raiz metafísica da sua poesia amorosa. Ao
pôr-se o acento sobre o carácter intelectual desta
poesia, procurava-se corrigir uma ideia bastante
corrente de que o poeta seria predominante
mente sensorial, antimetafísico, e não sei que
mais. Claro que Camões, como homem, medida
de todas as coisas, foi um e outro, porque n3da
impede que a música de uma natureza mesmo
profundamente sensual, mas de eminente capa
cidade visionária, possa subir às mais altas tor
res; que sc saiba, não há incompatibilidade ne
nhuma entre o estar-se eroticamente «a prisões
baixas atado» e ter no «alto pensamento» a sua
_naturalíssima complementaridade.
Afinal, este homem que deixou fama de desa
busado, este pobre toldado raso que regressa
de Ceuta a «manqueja(r) de um olho» (para o
dizermos com terríveis palavras suas), que ser
viu na Índia durante cerca de três lustros sem
sequer ter ganho para as passagens de regresso
à pátria, este homem que, segundo um dos seus
primeiros biógrafos, ao morrer não tinha um
lençol para mortalha, estava destinado a conso
lidar a Hierarquia com o seu Canto— o supre
mo ressoar das águas de todos os nossos mares




Eu creio que nunca mais deixarei de ver este
hcmem senão com os olhos de Aquilino— daí
a mirJia antipatia. E, o que é pior, medir-lhe o
estilo pelo do Eça, à sombra de quem mc criei.
Preciso de me livrar de tudo o que nele me
repele: o seu ódio ao corpo, os seus derrames
líricos a cheirarem ainda às fraldas do Filinto,
a sua ambiguidade perante um romantismo de
pataco, o seu amor pelos frades seiscentistas, o
seu moralismo de entre -couro-e-minho e, por
fim (por fim?, antes cc tudo!), o seu reaccio-
narismo. Sc me livrar disto... fica-rr.c um das
maiores escritores da lingua e uma alma ator
mentada — o que não é pouco.
«Escrever é obedecer», disse Camilo. E não
disse mal, evidentemente, mas teria dito melhor,
e mais de harmonia com o seu ie:npcramcr.to,
ou com a exasperada violência das suas páginas
mais pungentes, se dissesse o que muito bem
sabia: Escreva è desobedecer. Mas esta será
apenas uma entre mil das suas pendulares osci-
20
lações
— Camilo foi sempre de extremos, e não
só em coisas de estilo. Neste homem confluem
as águas todas da contradição. Já falámos de
algumas das mais turvas, digamos agora as de
maior transparência: um realismo estreme e tão
espontâneo que tudo o que nele não seja essa
decantação nos parece postiço; um sarcasmo cor
rosivo e barroco, onde a ferocidade se expan
de num ritmo alegre e juvenil, e que é a mais
alta criação do seu génio; algumas criaturas saí
das, não da sua imaginação, mas da sua memó
ria, como Camilo gostava de dizer, com sabor
a terra nos modos e nas falas, e solenes como
bem poucas há entre nós.
Eis o exaltante em Camilo: este apaixonado
e áspero vendaval, esta linguagem a que Aion-
taigne chamaria soldadesca, por oposição à fra-
desca, estas palavras tanto mais dóceis quanto
mais a mão que as chamava envelhecia e os




Olhado hoje, Orpheu é o espaço onde se de
frontam uma vez mais dois discursos: um con
servador, outro revolucionário. Querendo-se ape
nas revista de <diteratura», apresentando-se sem
carácter doutrinário, é na prática da poesia e não
na teoria que o confronto tem lugar: de um lado
a herança do decadentismo frar.cis, do outro o
esprit nouveau de uma Europa que mesmo em
armas não deixava de lutar por uma estética de
vanguarda. Mas o que nos parece agora pura
evidência não o^era dc modo nenhum para os
jovens do Orpheu, pois o que neles era derivação
co que o simbolismo produzira de mais enfático
e barroco (e entre nós encentrara expressão efé
mera no paulismo, onde aliás corsfluiam aigumas
águas do saudosismo) era a «modernidade» que
aqueles espíritos ávidos de «cosmopolitismo» li-
rr-iam ã mão. Mas o equívoco não passou des
percebido àquele que curiosamente ioi o pai e
a mãe do paulismo (e que paralelamente estava
também a escrever a mais imponderável e ver-
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lainiana música de quantas se escreveram depois
dc Pessanha): logo no primeiro número da revista
publica Fernando Pessoa a Ode Triunfal
de
Álvaro de Campos, seguida imediatamente da
Ode Marítima, textos onde a subversão não atin
gia apenas a linguagem mas as próprias
insti
tuições. Ê exactamente graças às magnificentes
Odes dc Álvaro de Campos e a alguns versos
mais pungentes c desafectados
de Sá-Carneiro,
sem esquecer o que
de provocatório havia em
ambos, que Orpheu ia ser essa coisa raríssima,
se não única, em Portugal: um momento de sin-
cronia perfeita com uma Europa esteticamente
avançada. Se o pós-simbolismo deve a
Fernando
Pessoa, além de alguns dos seus mais
belos mo
mentos, um empolamento que não tivera
antes.
sobretudo pela contaminação dos seus
camara
das, é também ao seu génio que ficaremos a dever
a ruptura com uma linguagem que
não fazia
mais que repetir-se, perdida toda a capacidade
de invenção. É ainda com Álvaro de Campos
que entre nós, sem qualquer ambiguidade,
e de
uma vez por todas, desaparece a
confusão entre
poesia popular (também cultivada por Pessoa,
e trazida à tona pelos românticos alemães) e ííii-
guagem falada (cuja fluidez fora pressentida
por António Nobre
e Cesário Verde). Quer di
zer, em Orpheu Pessoa representa um duplo
papel: ele é o velho e o novo,
o fim e o começo,
a raiz e a flor, e não raramente o discurso que
nos legou foi «a harmonia de tensões
contrá
rias, como o arco e a lira», de que falou
Hera
clito. Não espanta por isso que
nele comece a
modernidade da nossa poesia.
ANEXO 6
IMAGEM DE PASCOAES
Teixeira de Pascoaes. «desiludido, quase es
quelético», como ele dizia, e quase esquecido,
acrescento cu, morreu na noite de 14 de Dezem
bro dc 1952, e tão serenamente que a família
que o rodeava esperou ainda que voltasse a res
pirar. Mas não. O «pobre Joaquim)) estava morto.
Entrou na morte com a mesma simplicidade cem
que entrava em casa. A partir daquela noite era
ao calor doutro sol que aquecia as mãos e a
melancolia. ■'
A sua morte era esperada. Sobretudo a espe
ravam aquela meia-dúzia de amigos que o viram
sair, cerca de quinze dias antes, de uma casa dc
saúde do Porto, para entrar na ambulância que
o levaria à Casa de Pascoaes. A São João dc
Gatão, como ele gostava de di2er. Era já uma
sombra do que fora, os olhos apagados mal sz
abriam, as mãos quase cão podiam com o gesto,
e até algumas pessoas de família deixara de reco
nhecer. O fim chegara, embora o corpo perma
necesse ainda vivo. Durante os cinco dias que
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ali esteve, o dclirio e o torpor foram o seu pão
e o seu vinho. Contudo, ao chegar a casa ainda
a reconheceu, e alegrou-se. Mas vinha ferido
dc morte. E a morte veio sem que ele desse por
isso. Com tudo o mais que se seguiu já Pascoaes
nada teria a ver. Nem ele, nem eu.
Queria despegar de mim a imagem do poeta
morto. Não é esse o meu Pascoaes. O Pascoaes
que cu conheci, já velho, é certo, era magnífico
e luminoso: espontâneo e simples como 3S crian
ças, mas também terrível e acusador como um
profeta do Velho Testamento. A sua presença
era inquieta e feliz, não deixando nada em sos
sego, em nome da verdade. A mentira era para
ele o maior dos pecados.
— Eu devo ter-me enganado muitas vezes.
mas nunca menti — disse-me ele no nosso pri
meiro encontro. Já la vão uns anos. Pascoaes
viera esperar-nos ao caminho. Com um abraço,
porque ele abraçava toda a gente. Mostrava o
seu Marão, contava como lá descobrira aquele
anel de ferro que trazia no dedo (e levaria para
a morte), lamentava que não houvesse neve.
(Estava um dia dc primavera naquele inverno,
lembras-te, Ernesto? Lembr3S-tc, Eduardo?)
Eu olhava-o deslumbrado. No primeiro mo
mento Pascoaes pareceu-me velho, muito mais
velho do que eu imaginara. Nunca o vira antes
e apenas o conhecia de antigos retratos. Mas
essa impressão desfez-se logo: ele era vida pro
digiosa, ímpeto, espaço aberto. Sobretudo diante
do Marão.
— Os poetas
— dizia — precisavam todos de
uma casa assim. É verdade!, veja lá a sorte que
eu tive em nascer numa casa destas!
Estávamos naquela varanda enorme por onde
-os limoeiros, a serra e o tempo entravam. Mos
trou a seguir o quarto onde dormia e normal
mente trabalhava. Era um quarto pequeno, mo
destíssimo, desconfortável... e fantástico! Uns
trastes que ele próprio desenhara, toscos, despre
tensiosos, pobres — um catre, uma cómoda, um
armário, uma mesa redonda de pinho, um fogão;
tudo coberto de livros, de cartas, de pequenas
coisas que ia trazendo dos seus passeios: pedras,
búzios, raminhos de urze. Nas paredes um Cris
to, uma espiga dc milho, velhas imagens, tesou
ras' de poda e os seus desenhos ingénuos, dc cor
viva — anjos, crianças, santos, camponeses. Ele
próprio vestia como um camponês, não lhe fal-
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tando sequer a corrente de prata no colete, a
prender o relógio. Tudo aquilo era fruto de uma
estética da pobreza, uma costela franciscana que
Pascoaes tinha, porque no resto da casa, como
verifiquei em tanta ocasião, sentia-se abastança
e até certo gosto. Mas sentia-se também um
abandono imenso, que começava a devorar as
próprias paredes. Até as pessoas que passavam
tinham um ar sonâmbulo.
Lembro-mc, a propósito, de uma história que
o Vigo Thelen me contou em Amsterdão. Um
dia o Vigo, que vivia então em casa de Pascoaes,
encontrou no chão uma factura importantíssima
e, para ver o que dava aquilo, pregou-a à entrada
da sala de jantar. Chegou a hora do almoço.
Passaram as criadas, olharam a factura, e anda
ram. Entrou a mãe de Pascoaes, parou, leu a
factura, e sentou-se. Entraram outras pessoas
da casa, pararam, olharam a factura, e senta-
ram-se. Veio depois o Pascoaes, parou, leu o
papel, c sentou-se à mesa. E o Vigo acrescentou.
a rir: «Não tive outro remédio senão arrancar
eu próprio a factura, no dia seguinte.»
Do seu quano passámos à biblioteca. Havia
livros amontoados em toda a parte, por já não
caberem n3s estantes, e quadros pelas paredes.
Eu devorava lombadas e capas com os olhos.
Um Blake traduzido pelo Gide, Virgílio, Lucré
cio, Lfnamuno, o Libro de Poemas do Lorca.
donde saltou um postal de Federico («Querido
Poeta... No me olvide»), uma velha edição do
Só.
— Gosta muito de António Nobre, Pascoaes?
— Claro que gosto! «É a nossa maior poe
tisa!»
Eu ri e abaixei-me para apanhar do chão um
livro de grande formato. Era a Dispersão, ofere
cida por Sá-Carneiro. Enquanto Pascoaes fazia
o louvor do livro e do autor, perguntei-lhe inten
cionalmente:
— E Fernando Pessoa?
— «Era um grande critico, não há dúvida!»
Eu permiti-me acrescentar:
— E um grande poeta, Pascoaes!
Ele não concordou e cu, o mais delicada
mente que soube, perguntei-lhe se já lera os
livros que a Ática começara a editar. Pascoaes
não os lera; conhecia apenas o Pessoa «futuris
ta». Então, triunfante, comecei a dizer-lhe um
dos seus poemas que sabia de cor:
34
35
Dá a surpresa de ser.
Ê alta, de um loiro escuro.
Ele ouviu até ao fim, mas negou-se à poesia.
Achava que eu a tinha valorizado e insistia no
crítico. Mais tarde, por várias vezes, voltei à
carga. E naquelas luminosas férias que passá
mos na Foz, na Praia dos Ingleses, muitas vezes
Pascoaes me falou de Fernando Pessoa com esti
ma e admiração. E a prová-lo aí está essa dis
creta homenagem
— a citação, num dos poemas
dos Últimos Versos, de uma frase tirada de uma
carta do poeta da Ode Marítima. Ao entregar-
-me o original, o próprio Pascoaes me chamou
a atenção.
Não foi fácil conseguir os últimos poemas.
Não por falta de generosidade e camaradagem
do nosso poeta, mas por insegurança. (Hesitei
muito em escrever a palavra, mas creio que é a
exacta.) Pascoaes não tinha confiança nos ver
sos escritos aos 70 anos. Ele próprio me disse
que «se via bem que eram versos de um homem
que dc há vinte e cinco anos para cá só escrevia
em prosa».
*
rtt Os Versos Pfli.-et. publicados cir. i9^. perrcnccir. a cadernos de
jusemude.
Um dia, numa visita que lhe fiz, pe*ii-lhe
um poema para publicar. Havia tanto tempo
que não publicava versos! Ele foi buscá-lo e, ao
entregar-mo, convidou-me a ouvir ler o que ulti
mamente tinha escrito — os Versos Brancos.
Fomos para o seu quarto e as crianças da casa
vieram atrás de nós. Eram umas três ou quatro
e nada sossegadas. Sentaram-se no chão, à nossa
roda, mas daí a instantes nada parava no seu
lugar. Pascoaes ia lendo, indiferente ao barulho
dos pequenos, quebrando a leitura para respon
der às perguntas que lhe faziam a propósito de
já não sei que jogos. Eu perdia muitas palavras,
mas não ousava mandar embora os miúdos. Pas
coaes lia em voz baixa, voltando atrás numa ou
noutra passagem, para sublinhar os versos que
mais lhe agradavam. A leitura acabou e eu ficara
sem qualquer ideia do livro. Os garotos não o
tinham permitido.
Quando de lá saí, o que trazia nos ouvidos
era o marulho dos seus versos antigos:
Canção divina as cousas comovia,
E de ternura as árvores choravam...
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Já no comboio, reli o poema que mc tinha
dado:
Oh, a humildade dos pagãos!
Divinizaram os animais...
Mas o soneto de Euridice sobrepunha-se.
insistia dentro de mim:
Era Orfeu, de inspirado, que descia
.is entranhas da terra! E se afundavam
Os seus olhos rui noite, muda e fria,
Onde as pálidas sombras vagueavam.
Passou algum tempo (Euridice, o seu morto
e triste amor, / Ouvindo-o, tomou forma e viva
cor...) e de Lisboa escrevi a Pascoaes pedindo-
-lhc o livro para o «Cancioneiro Geral». Em
26 de abril de 1950, respondia-me: «Quanto aos
versos brancos, estive a relê-los e achei-os bran
cos de mais... Exceptuando-se três ou quatro
composiçõezitas, o resto é só neve... Enfim, re
solvi não publicar o livro, salvo se eu conseguir
aumentar o número das que me agradam, para
pór de parte as inferiores.»
Respeitei o que me dizia e não insisti. Só
mais tarde, aqui no Porto, num dia em que nos
encontrámos numa das suas conferências, voltá
mos a falar no assunto. Disse-me então que os
versos tinham aumentado e que já tinha dois
livros — Versos Brancos e Últimos Versos.
O título o dizia, seriam realmente os últimos
versos.
Veio agosto de 1952. Pascoaes anunciou a
sua chegada. Vinha finalmente passar um mês
à Foz. Encontrámo-nos então quase todos os
dias, na praia ou em casa da Maria José. onde
se tinha instalado.
Gozava de boa saúde. Sentia-se feliz, dor
mia bem, coisa que não lhe acontecia em sua
casa. Faiava em mudar-se para a Foz e ir a
São João de Gatão apenas nas férias. As tardes
passavam rapidamente. Pascoaes tinha uma me
mória prodigiosa e contava imensas histórias.
Junqueiro, Lnamuno, Raul Brandão, Lorca.
Columbano, António Carneiro, Lopes Vieira. An
tónio Patrício surgiam a todo o momento, gra
ças à sua magia. De vez em quando parava,
olhava inquieto à roda, levantava-se, procurava
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a afilhada, voltava a sentar-se, desculpava-se
de
um tal desvelo, c prosseguia:
— «Pois é verdade!, do Gide nunca conse
gui ler mais de cinco páginas. Aquela
cristali
zação não me diz nada. Cada francês
está con
vencido que tem um ateniense
na barriga, mas
não valem grande coisa. Mesmo os seus
melho
res poetas são de segunda ordem.»
Uma tarde, a Maria José, o Manuel e cu
combinámos ouvir uns discos. O Pascoaes, por
coincidência, não foi à praia. Choviscava. Puse
mos a Noite Transfigurada no pick-up. Passados
minutos, verifiquei que o nosso poeta
sc tinha
retirado. Vim encontrá-lo noutra sala, a folhear
um livro. «Música
— disse-me ele— só a das es
feras c o fado cantado pelo Hilário.» Da música
das esferas sabia eu de sobra (não fora eu pró
prio, tanta vez, uma tal música,
ao escutar o
«Credo» da Missa em Si de Bach, ou o larghetto
do Quinteto para Clarinete de Mozart,
ou o ada
gio do Op. 132 de Beethoven,
ou o «Adeus» da
Canção da Terra de Mahler?),
mas do Hilário
não sabia nada, c rccusava-me a
saber. Nessa
tarde abandonei o Pascoaes, e voltei ao
Schõn
berg.
Já quase no final das férias, Pascoaes
entre-
gou-me os Últimos
Versos. Ainda nessa altura
estava indeciso. Trabalhara no livro durante
o mês todo e agora, ao separar-se dele.
a indeci
são acentuara-se. «Afinal, talvez o outro livro
seja melhor...» Eu estava maravilhado
e como
vido, porque aquela indecisão, aos 74 anos
de
de idade, depois de ter erguido a nossa poesia
a um dos seus cumes, tocava-me profundamente.
No dia seguinte as férias terminavam. Pas
coaes chegou à praia primeiro; queria aproveitar
bem o último dia de sol. De longe, avisiei-o na
orla do mar. Procurava, como habitualmente,
seixos, com que enchia as algibeiras. Chupava
o cigarro e de vee em quando tossia, tossia
terri
velmente. Não me sentiu aproximar e, quando
lhe pus a mão no ombro, estremeceu
como uma
criança a quem tivessem pregado um susto. De
pois sorriu largamente, mostrou-mc
as pedrinhas
alvas, quis saber porque é que cu demorara...
Viemos sentar-nos na areia. Eu trazia a Vida
Etérea, e a propósito da «Elegia do Amor», quis
saber se ela correspondia a qualquer vivência
directa. Pascoaes, com uma grande simplicidade
e um sorriso infantil, respondeu-me:
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— Não. Eugénio, «nada daquilo aconteceu,
a não ser na minha imaginação...))
Lembrei-lhe uma frase de Keats. Durante o
resto da tarde falou-mc da sua Cartilha, a obra
inédita que mais acarinhava.
Leveio-o a casa e demos o último abraço.
«Até breve e até sempre.» Até sempre.






Dentro dos actuais conceitos de poesia, Pas
coaes é, entre todos os nossos grandes poetas,
o mais difícil de recuperar, mas eu creio que o
esforço vale a pena, embora não seja a sua obra
de velhice a mais indicada para começar qualquer
recuperação. (Com excepção dc O Empecido,
que sem alguns dos seus solilj5quios e tiques
mais obsessivos seria um livro superior ao S.
Paulo ou ao Duplo Passeio, cumes da prosa do
poeta.) E vale a pena porque há um aspecto cm
que o seu caso é singularíssimo
— de tal modo
a sua comunhão com a natureza lhe é intrínseca
que o pulsar do seu coração e o do universo
chegam a formar um dos mais perfeitos acordes
da poesia portuguesa. Para tão admirável visão,
Pascoaes nem sempre encontra «a palavra que
fere e queima)), mas nos momentos privilegiados
em que os vocábulos da sua alma encontram a
limpidez do seu olhar é em nomes como Novalis
ou Shelley ou Nerval que somos forçados a
pensar.
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Como se sabe, Pascoaes esteve largos anos
sem escrever versos (a mim falou -me em vinte
c cinco, mas por uma ou duas vezes furou a
greve...) entregando-se o seu espírito a outras
preocupações: edição (dc autor!) do que, entre
os anos 20 e 30, tinha por Obras Completas (e
que tão incompletas ficaram), sujeitando-as uma
vez mais a drástica monda; elaboração de bio
grafias de santos e outras sombras da sua afei
ção em que, ao fim e ao cabo, a principal per
sonagem é o próprio poeta a debater-se com o
conflito real da sua vida — o seu «ateísmo reli
gioso» — , conflito que, pela magnificência da
visão apocalíptica, atinge no Duplo Passeio o seu
zénite; alguma prosa doutrinal, embora feliz
mente muito menos que nos anos polémicos da
Águia e da <cRenascença Portuguesa», que foi
sempre nele o mais vulnerável (c quanta
dessa
prosa não foi justamente o mais celebrado dele,
criando-lhe uma aura de «profeta» ou «men
tor», imagem que persiste, e continua a afastar
muita gente da sua poesia); e por fim a novela,
sua derradeira iniciação (O Empecido, 1950.
Dois Jornalistas, 51, O Anjo e a Bruxa, 51, O Se
nhor Fulano, 52, a penúltima inédita ainda).
No período que estamos referindo, as incur
sões de Pascoaes no terreno da poesia são escas
sas e pouco significativas. Anote-se apenas a
reelaboração de O Pobre Tolo, em 1930. Restam
os Versos Brancos, de 50, e os Últimos Versos,
de 52, inédito ainda o primeiro destes livros, que
foram sendo escritos, como as datas mostram,
paralelamente às novelas, se esquecermos a prosa.
infelizmente doutrinal uma vez mais, de A Minha
Cartilha, também de 51. por Pascoaes conside
rada «síntese» do seu pensamento. E temos
assim, datadas de apenas três anos, 1950-1952,
mas certamente de gestação mais lenta (O Em
pecido há muito já que o «ruminava»),
todo o
último Pascoaes, ptois, tanto quanto sei, os res
tantes inéditos, que não são muitos, embora indis
pensáveis para um estudo de certos aspectos
da
sua biografia exterior (Cartas a Uma Poetisa
e Uma Fábula — O Advogado e o Poeta), são de
época bem distinta.
São obras de velhice, evidentemente, e não
faltarão nelas as dissonâncias do desencanto. Aias
disso tinha Pascoaes consciência. Na primeira
novela publicada chega a dirigir-sc ao leitor pe-
dindo-lhe indulgência para os seus primeiros
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passos; no que toca aos poemas tardios, conhe-
ci-lhc eu bem as perplexidades c as hesitações.
Os versos sofrem sem dúvida de pouca arte (cen
sura que Pessoa já fazia ao poeta em 1914),
mas o que importa nesta poesia é 2 sua redução
ao osso, ou aquele olhar já crepuscular mas ainda
pueril sobre a sua mitologia privada, ou ainda
o nome derradeiro que daria ao homem novo
que cantara durante toda a vida e só conhecera
no seu desejo.
Eis, portanto, o poeta mais distante do que
nunca daquele «equilíbrio musical)) a que tam
bém aspirava (e em não poucos versos, é pre
ciso dizê-lo, atingira), mas mais perto do hori
zonte onde o sujeito e o objecto sc fundem, o
humano vive na intimidade do animal, o mineral
e o vegetal brilham do mesmo esplendor, «à luz
dum sol jamais anoitecido». É então que todo o
amor da terra pode mergulhar fundo n3s belas
c terríveis áeuas maternas.
ANEXO 8
99
TUDO É Sô UM PURO DLZER NO TEMPO
É uma actividade fascinante, esta. a que se
entregam algumas almas mais melindrosas.
Toda esta perseverança c diligência, este
comércio inocente e magnífico de figurações e
símbolos, este ritmo nascido dc mãos cheias de
memória, talvez seja tão-só uma magia sem
segredo, tun reverenciar uma divindade de que
até já o nome se esqueceu, uma nostalgia de
coisas elementares e sem mácula. Talvez... Sej3
como for, é perturbante que um homem cm cer
tas horas, c não da? menos sombrias, se empenhe
até à alucinação em recriar umas frágeis raízes
que o mar deu à costa, pedras dc um roía derr
eado, folhas onde o oiro da manhã se refugiou,
pálpebras ainda com restes de sono. É que nesses
azuis debruados a carmim, nesse rumor de lon
gínquos carros de feno, nessas palavras hesitan
tes entre obediência e rebeldia, o homem apri
sionou a luz e a sombra do verão, a fragrância
da juventude, os arabescos do vento nas ducas
— tudo o que estaria condenado a perecer
se
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não fora acolhido pelas suas mãos como a terra
acolhe a semente. E assim, o aroma das violetas
de Safo chegou à nossa varanda; a amada de
Dante, «benignamente d'umíltà vestuta», acaba
de atravessar a rua; e nunca ninguém saberá se
a música que ouvimos na noite é a do alaúde de
Dowland ou aquela que Marco António escuta
no poema de Cavafy. Dos bisontes de Altamira
às Infantas de Velásquez, da Lctteia Amorosa
de Monteverdi ao adagio do Conceito em Sol
de Ravel, das «briosas» flores do navio do almi
rante Chariiio às «conchas, pedrinhas, pedaci
nhos de ossos» de Pessanha, tudo é só um puro
dizer no tempo, uma entrega à luz das imagens
primogénitas que nos habitam e obsessionam.
É pois uma tarefa delicada a destes alquimistas,
delicada e venerável, e, como já disse, fascinante.
Além de mãos dóceis e pacientes para trabalhar
tão subtil matéria, requere-se a coragem de que
falou Rimbaud: cantar no suplicio.
Eu creio que Ângelo é um dos herdeiros dessa
rara sabedoria. Muito jovem, natural é que a
sua música não tenha ainda subido à coroa das
árvores mais altas: mas o que já nos deu a ver,
essa obsessão vegetal e mineral onde nenhum
rosto espreita, essa veemência lirica que não
ignora o rigor, essa teia de linhas e cores onde
a alegria cintila, é a anunciação de um pintor




POST SCRIPTUM SOBRE A ALEGRIA
Parecerá heresia, mas é a propósito desia
pintura tão esplendidamente enraizada no cora
ção do dia, onde ser e conhecer são apenas dois
tempos de um só respirar, que me occ-rrem pala
vras de uma liturgia a que é tão alheia: «No
teu esplendor e beleza, vem. triímfa c reina.»
Ali onde se diz beleza, eu ciirei alegria, e deixa
rei o esplendor não só triunfar e reinar, mas
inundar terras e céus.
Por este seu lado solar. Ângelo, pois é dele
que estamos falando, encontra Bonnard e Ma-
tisse no seu caminho, mas entre nós não sei de
mais nenhum pintor que saiba falar da alegria
de uma maneira tão imediata e limpa, tão segura
e discreta, e ao mesmo tempo tão serena. É uma
alegria tecida de luz, ou melhor, é como se luz
c alegria fossem dois nomes do mesmo único
amor.
Louvemos pois a alegria em tempos de tris
teza. Ela, com o seu coração ardente de melan
colia., é um dos caminhos para o solitário encon
tro do homem com o seu rosto. Amém.
ANEXO 10
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UMA GRANDE, IMENSA FIDELIDADE
No Alentejo, em fir.s de julho ou princípios
de agosto, o olhar atinge o seu zénite. No hori
zonte raso e limpo tudo parece pesado à terra:
muros, árvores, medas de p3iha, moines, quando
se avistam distantes. L'm delírio de luz sobe à
cabeça, com.i a música das cigarras, e faz doer.
As coisas todas estalam como romãs maduras,
e ficam cheias de brilhos. Mesmo dentro de casa,
com portas e janelas trancadas, a luz entra pelas
frestas, entorna-se pelas tijoleiras e refíecte-se,
tenuemente rosada, na brancura das paredes. No
pátio, um3 oculta água erguc-se num repuxo exí
guo
— e é pura delícia. Cheira a barro
e a cal,
cheira a coentros c a queijo seco. Cheira ao que
é da terra e regressa ã terra. Um som dc guizos,
o trote miúdo dc uma mula, o grito de uma
criança, custam a distinguir, de tão longe vêm.
Neste longo, ardente verão ce sul. apenas as
cigarras tim modulações amplas. À reda ruão
é silêncio e secura. Os próprios homens quase
não têm fala. mas os seus olhos queimam como
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duas pedras expostas ao sol durante milhares
de dias. Só eles afirmam que nem tudo no Alen
tejo nasce e morre acachapado à terra. Eles, e
uns pombos bravos que subitamente rasgam o
céu, como quem foge ao áspero, ardido, amargo
coração do meu país.
Falei da luz do Alentejo, mas não é ela que
verdadeiramente me liga e religa a esta terra: é
demasiado ácida, falta-lhe uma doçura última,
mediterrânea, que só encontraremos mais ao sul.
O que me fascina aqui é uma conquista do espí
rito sem paralelo no resto do país, numa pala
vra: um estilo. O melhor do Alentejo é uma
liberdade que escolheu a ordem, o equilíbrio.
Estas formas puras, sóbrias de linha
e cor, que
vão da paisagem à arquitectura, da arquitectura
ao vestuário, do vestuário ao canto, são a expres
são de um espirito terreno cioso de limpidez,
capaz da suprema elegância de ser simples.
Povertà é, talvez, a palavra ajustada a esta esté
tica, alheia ao excesso, ao desmedido, ao espec
tacular. Ao luxo prefere-se a pobreza; à anar
quia, o rigor: à paixão, um concentrado amor.
O Alentejo é inimigo do barroco em nome da
claridade. Mundo cerrado (quase apetecia escre
ver: encarcerado), sem dúvida; mas dos seus
limites tira o alentejano a sua força. O seu olhar,
na impossibilidade de ir mais longe, irá cada vez
mais fundo, e o que lhe sai das mãos é o fruto
de uma paisagem enxuta, hirta, de uma magreza
quase reduzida ao osso. Uma paisagem essen
cial, de que um homem pode orgulhar-se, quando
lhe reflecte o rosto ou a alma.
Fui talvez parar longe, cm busca ie uns si
nais, dc uns indícios, que mc permitissem entrar
na pintura de Armando Alves. É que me parece
que se não nasce impunemente no Alentejo, e
menos ainda quem um dia se descobre pintor.
Que relação há entre a sua pintura e a terra em
que acabo de me debruçar? E haverá relação?
Eu creio que sim. Mais: creio que Armando Alves
se descobriu alentejano ao mesmo tempo que se
descobria pintor. O amor à pintura confundiu-se
nele com o amor ao Alentejo, acabou por ter um
só nome. Tal aliança o conduz naturalmente
(ou se preferem: fatalmente), não à flor das
coisas mas ao seu perfume penetrante. O Alen
tejo entra nos seus quadros como à noite entramos
cm casa: para desvendar uma intimidade. É o
amigo, o confidente, o ombro onde apoiar a
cabeça. É a sua pena, o seu consolo. Ê uma
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maneira de falar, um gesto só, um segredo impos
sível de guardar. O pintor pode mudar dc cidade,
trocar de luz, olhar devagar pontes c águas,
aperfeiçosr técnicas, experimentar processos, via
jar— o Alentejo continuará ali como grande,
imensa fidelidade, porque ninguém pode mu
dar de coração, e era do coração que estávamos
a falsr.
É um Alentejo um pouco diferente do meu,
menos queimado e nu, visto ou sonhado noutra
época, com verdes searas onduladas e uma poeira
súbita que às vezes sc levanta nos carreiros,
quando os pastores 30 snoitecer conduzem o gsdo
30 monte. Um Alentejo com sombras azuladas
e chsrcos de água morta, onde o lirismo delgado
dos juncos se demora, c a serenidade poisa deva
gar como as cegonhas nos campanários. Um
Alentejo onde uma revoada de pássaros, ou uma
fogueira, rompe do piorno e da esteva, deixando
atrás uns estalidos breves. Um Alentejo quase
plácido, com tonalidades foscas de elegia à me
mória de alguém que nos abandonou muito cedo.
Mas o que não deixa nunca de estar presente,
no meu e no seu Alentejo, é aquele horizonte
onde o olhar se estende e consome, e a solidão
sobe alta como a lua.
ANEXO 11
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ASSIM PODE NASCER A ALEGRIA
Quando o conheci achei-o parecido com uma
fotografia que dele havia visto: num jardim onde
espreitavam uns magros girassóis, com o primei
ro graveto que encontrara a fazer de flauts,
tinhs qualquer coisa de fauno ou de pícaro.
Andava por ali uma matícía 3 que não faltava
puerilidade, num rosto que poderia pertencer
ao mundo que T. E. Lawrence exaltou, e um
brilho sombrio nos olhos, prenúncio de melan
colia. Numa palavra: estávamos em presença de
uma natureza sensual, quero dizer, dc um artista,
isto é, dc alguém muito empenhado em afirmar
o milagre dc estar vivo. Mas só quem conhece
a morte sabe amar assim a vida, só um subtil
comércio com 3 solidão pode conduzir ao amor
mais estreme que toca a arte afinal é, mesmo
quando parece negá-lo.
Se não esqueci o jovem da fotografia foi
porque vi ao mesmo tempo alguns desenhos seus,
e foram eles que me levaram, com curiosidade
não isenta de simpatia, a saber ce si. Quando
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o José Rodrigues regressou de África
encontrá-
mo-nos já não sei onde. O autor
dos desenhos
estava diante de mim: tosco, calado, perdido.
Toda a malícia desaparecera daquele rosto tis
nado, que o negro da barba
e do cabelo acentua
vam—havia só lugar para a melancolia
mais
feroz. Mais do que nunca conhecia
a morte, ou
melhor, a morte que sempre conhecera
mostra-
ra-lhe a face mais suja, e era insuportável. Outra
coisa não era o que os seus
novos desenhos afir
mavam e a sua escultura ia também acentuando:
uma poética articulada no limiar
da desespe
rança, onde o exorcismo
não se distinguia de
uma aguds consciêncis da dignidade
de ser
homem.
Na obra mais sua (já sabemos: deve o que
é de dever a Picasso, a Henry Moore,
ao dia
bo...), naquilo que havemos de
ter em conta,
tudo parece oscilar
enue o horror e a alegria de
viver. A uma vaga de destroços, onde
até a cor
c a matéria parecem supliciadas, sucede-se,
como
se estranhamente se implicassem, o ritmo largo
de uns corpos estendidos
e abertos como frutos.
Num mundo apocalíptico, onde a corrupção
dos
vivos é ainda mais trágica do que o rosto
muti
lado dos mortos, uma nostalgia de plenitude
ergue-se e derrama-se
na brancura do papel.
como se a violência, a intolerância e a crueldade
pudessem abolir-se pela força
do desejo. Mar
é uma pausa breve, tudo
se precipita de novo





catástrofe, como sc outra coisa não pedisse aque
le horizonte baço e frio, onde até o vento
s
esquece de passar.
E a quem me pergunte
se o homem merec
tão doloroso esforço da sombra para ser
lu:
responderei: O homem merece tudo;
toda a ale
gria, toda a beleza, toda a
maravilha da ten
o homem merece. Pela morte inalienável, pei
tristeza sem remédio, a miséria, a solidão,
traição ao que mais ama, o
exilio na própr:
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